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MUNICIPIO DE VERTENTE DO LÉRIO

Gabinete do Prefeito

LEt N" 486/20í9

DISPÔE SOBRE AS DIRETRIZES PARA AS METAS E AS

PRToRTDADES DA ADMTNTSTRAçÃO PÚBLrcA MUNTC|PAL,

INCLUINDO AS DESPESAS DE CAPITAL, ORIET{TANDO A

ELABORAçÃO DA LEr ORçAMENTÂRh PARA O EXERCICTO

FINANCEIRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNIC|PIO DE VERTENTE DO LERIO, Estado de Pemambuco no uso de suas

atribuições legais e em conÍormidade com a Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPiTULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES, DEFINIÇÔES E CONCEITOS,

Seção I

Das Disposiçôes Preliminares

Art, '10. São estabelecidas as diretrizes oçamentáía do Municipio para o exercicio de 2020, em

cumprimento ao disposto no inciso ll, caput e § 2" do art. 165 da Constituição Federal, no inciso I do § 1",

do art, 124 da Constituição do Estado de Pemambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional

n" 31/2008, no art. 40 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e na Lei Orgânica Municipal,

compreendendo orientações para:

| - Fixação de metas e prioridades da administração municipal;

ll- Estruturaçã0, organização E diretrizes relativas à elaboração e execução do oçamento

do Município e suas alterações;

lll - Conkole das despesas com pessoal e encargos sociais,

lV - Manutenção do equilíbrio entre receitas e despesas;

V - TransÍerências de recursos a entidades públicas e privadas;

Vl - Procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;

Vll - Celebração de operações de crédito;

Vlll - Contingenciamenlo de despesas e critérios para limitação de empenho;

lX - 0 Municipio auxiliar o custeio de despesas próprias de outÍo ente Íederativo;

X - Repasse de recursos a consórcios públicos;

Xl - Alteração na legislação tributáÍia municipal;

Xll - Controle de custos;

Xlll - disposições gerais.

Seção ll

Das Definições, Conceitos e Gonvenções

Praça Severino BaÍbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério - PE
Telefone: (81) 3634-7156 - www.vertentedolerio.pe.gov.br



MUNrcíPlo OE VERTENTE DO LÉRlo
Gabinete do Prefeito

Art. 2o. Para os efeitos desta Lei, entende-se como:

| - Categoria de Programação, os programas e ações, na forma de projeto, atividade e operaçâo

especial:

a) Programa, o instrumento de organização da aluaçáo govemamental que articula um conjunto

de açoes que concorTem para a concretização de um objetivo comum preestabelecido,

mensurado por indicadoÍes instituidos no Plano Plurianual, visando à soluqão de um

problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade;

b) Açoes, operações das quais resultam produtos, na furma de bens ou serviços, que

contribuem para atender ao objetivo de um programa;

c) Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que

concorTe para a expansão ou o apeíeiçoamento da ação de Govemo;

d) Atividade, o instrumento de programaçâo utilizado para alcançar o objetivo de um programa,

envolvendo um conjunto de operaçÕes que se realizam de modo continuo e permanente, das

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de Govemo;

e) Operaçâo Especial, conesponde às despesas que não conlribuem para a manutenÇão das

ações de govemo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a

forma de bens ou serviços.

ll - Transferência, a entrega de recursos Íinanceiros a outro ente da Federaçã0, a consórcios públicos

ou a entidades privadas,

lll - Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação ou

a consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou competência do MunicÍpio

delegante;

lV - Execução Física, a realização da obra, fomecimento do bem ou prestação do serviço;

V - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição em restos

a pagar;

Vl - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar;

Vll - Programação Financeira, consiste na compatibilização do fluxo de pagamentos com o fluxo dos

recebimentos, visando ao ajuste da despesa fixada às novas projeçoes de resultados da

anecadaçã0, para alender aos artigos 8o e I da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000;

Vlll -Classificação por Fonte/Desünação de Recursos, lem como objetivo identificar fontes de

financiamento dos gastos públicos, associando, no oçamento, fontes de receita à determinadas

despesas, ou seja, vincula os recursos à aplicação;

lX - GesEo Associada de Serviços Públicos consiste no compartilhamento, entre diÍerentes entes

federatrvos, no desempenho de certas funçoes ou serviços públicos de seu interesse comum,

inclusive as atividades de planejamento, regulação ou fiscalização através de consórcios públicos;

X - Parceria, o conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação juridica

estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em

regime de mútua cooperaÇão, para a consecução de finalidades de interesse público recíproco,
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mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em lermos de colaboraçã0, em termos

de fomento ou em acordos de cooperação;

Xl - Termo de Colaboração, o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcenas

estabelecidas pela administraçáo pública com organizaçoes da sociedade civil para a consecução

de finalidades de interesse público e reciproco propostas pela administração pública que envolvam

a transferência de recursos financeiros;

Xll - Termo de Fomento, o instrumento por meio do qual são formalizadas as parecerias estabelecidas

pela administração com organizaçôes da sociedade civil para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco, propostas pelas organizaçÕes da sociedade civil, que envolvam a

transferência de recursos flnanceiros;

Xlll - Convênio é o instrumento que disciplina a transferência de recursos Ínanceiros de dotaçoes

consignadas nos Oçamentos Fiscal e da Seguridade Social e tenha como participe, de um lado,

órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade

da administração pública de outra esfera de govemo, direta ou indireta, ou ainda, entidades

privadas sem Íns lucrativos, visando a execução de programa de govemo, envolvendo a realização

de projeto, atividade, serviç0, aquisição de bens ou evento de interesse recíproco, em regime de

mútua cooperação;

XIV - Termo de Execuçâo Descentralizada, instrumento por meio do qual é ajustada a descentralização

de crédito oçamentáno entre órgãos e/ou entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da

Segurldade Social do Município, para execução de açôes de interesse da unidade oçamentária

descentralizadora e consecução do objeto previsto no programa de trabalho, respitada a

classiícaçáo funcional programática;

XV - Despesa Obrigatória de Caráter Conünuado é a despesa corrente derivada de lei ou ato

administrativo normativo que estabelecer obrigação legal para sua execução, por periodo superior a

dois exercícios;

XVI - Riscos Fiscais, são conceituados como a possibilidade da ocorrência de eventos que venham a

impactar negativamente nas contas públicas;

XVll- Passivos Contingentes, deconem de compromissos frmados pelo govemo em função de lei ou

contrato e que dependem da oconência de um ou mais eventos futuros para gerar compromissos

de pagamentos;

XVlll - Contingência Passiva, uma possível obrigação presente cuja existência será conÍirmada somente

pela oconência de um ou mais eventos futuros que não estão totalmente sob o controle da

entidade;

XIX - Rêserva de Contingência, compreende o volume de recursos oçamentános destinado ao

atendimento de passivos mntingentes, riscos e eventos imprevistos e como fonte de recursos

oçamentários para abertura de créditos adicionais.

CAPiTULO II

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS

Seção Única

Das Orientações Gerais
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Art, 30. Na elaboração e execução do orçamento municipal deverão ser assegurados a

hansparência da gestão Íiscal, os principios da publicidade, da participação popular, do conhole social e

da sustentabilidade,

§ 1o. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgaçã0,

inclusive em meios digitais de acesso público:

| - Os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - O balanço geral das contas anuais e pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de Contas do

Estado de Pemambuco;

lll - Os Relatórios Resumidos de Execução Oçamentária;

lV - 0s Relatórios de C,estão Fiscal;

V - 0s sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e financeira, disponibilizados

pela internet, de amplo acesso público;

Vl - O Portal da Transparência.

Arl. 40. Durante a elaboraçâo e execução oçamentária serão observadas as disposiçoes da Lei

Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000, da Lei Federal no 4.320, de 17 de maço de 1964 e as

normas, conceilos e classificações, nacionalmente unifcadas, constantes no Manual de Contabilidade

Aplicada ao Setor Público, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional,

CAP|TULO III

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Seção I

Das Prioridades e Metas

Art. 5o. Para atender ao disposto na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, são

estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal, constantes desta Lei e de seus anexos,

que terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária e na sua execuçã0, não se

constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Art. 60. Poderá haver, durante a execução oçamentária, compensação enlre as metas

estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as disposiçoes dos artigos

167 e 212 da Constituição Federal e regras da Lei Complementar no 14'1, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 70. O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas Íiscais de cada
quadrimestre de 2020, por meio de audiência pública.
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§ 2. Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração do projeto de revisão do

Plano Plurianual 201812021 para o exercício de 2020 e da Lei Oçamentária Anual do ano de 2020, assim

como durante a execução orçamentária no referido exercício, quadrimestralmente, para avaliação e

demonstração do cumprimento de metas Íiscais.
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Art. 8o. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Oçamentária e a execução da respectiva

Lei, deveráo ser compatíveis com a obtenção de equilíbrio das contas públicas e metas previstas no Anexo

de Metas Fiscais, que poderão ser revistas em função de modificaçÕes na política macroeconômica e na

conjuntura econÔmica nacional.

Art. S, As metas fscais poderão ser revistas mediante Lei, diante da permanência do baixo

crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas anecadadas, no decorrer do exercício

de 2020.

Seção ll

Do Anexo de Prioridades

Art, 10 As prioridades para elaboração e êxecuÇão do Oçamento Municipal constam do Anexo

de Prioridades, com a denominaçáo de ANEXO l, onde constam as escolhas do governo e da sociedade.

Art. 11. As açôes prioÍitárias identiícadas no ANEXO I que integra esta Lei constarão do

orçamento e serão executadas durante o exercício de 2020, de acordo com a disponibilidade de recursos,

em consonância com o Plano Plurianual.

Arl. 12. Teráo prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas ao funcionamento

dos órgãos e entidades que inlegram os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social, serviços essenciais,

despesas deconentes de obrigaçoes constitucionais e legais, os quais terão precedência na alocação de

recursos no Projeto de Lei Oçamentáía,

Art. 13. Constará do Anexo de Prioridades as obras em andamento que se estenderão ao

exercício de 2020.

Seçáo lll
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. '14. 0 Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO ll, dispoe sobre as

metas anuais, em valores constantes e conentes, relativas a receitas e despesas, os resultados nominal e

primário, o montante da dívida pública, para o exercício de 2020 e para os dois seguintes, bem como

avaliação das metas do exercicio anterior, por meio dos demonstrativos:

| - Demonstrativo 1 : Metas Anuais de Receitas e Despesas;

ll - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Ano Anterior;

lll - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais Fixadas nos três

Exercicios Anteriores ;

lV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonsfativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Vl - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;
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§ 1". 0 AMF abrange os órgãos da administração direta, entidades da administração indireta e

fundos especiais que recebem recursos dos Oçamentos Fiscal e da Seguridade Social, inclusive sob a

forma de subvençôes para pagamento de pessoal e custeio, ou de auxilios para pagamento de despesas

de capital.

§ 2, Na elaboração da proposta oçamentária, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir

as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no ANEXO ll, com a finalidade de compatibilizar as

despesas oçadas com a receita eslimada, de forma a preservar o equilíbrio oçamentário, preconizado na

LRF.

Arl. 15, Na proposta orçamentária serão indicadas as receitas de capital destinadas aos

investimentos que serão Íinanciados por meio de convênios, contratos e outros instrumentos com órgâos e

entidades de entes Íederativos, podendo os valores da receita de capital da proposta oçamenlána ser

superiores à estimativa que consta no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.

Seção tV

Do Anexo de Riscos Fiscais

Art, 16. O Anexo de Riscos Fiscais dis@ sobre a avaliação dos passivos conlingentes capazes

de afetar as contas públicas, informa as providências a serem tomadas, caso os riscos se concrelizem, e

integra esta Lei por meio do ANEXO lll.

Art. '17. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de passivos

contingentes e outros riscos e eventos Íiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo e como

Íonte de recursos para abertura de créditos adicionais,

Seção V

Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 18. Durante a execução orçamentária, o acompanhamenlo do cumprimento das metas será

feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamenlária, para cada bimestre e

do Relatório de Gestâo Fiscal, relativo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

Art. '19. Os consórcios públicos, dos quais o Município Íaz gaÍle ou passar a integrar, sâo

obrigados a encaminhar a documentação necessária à consolidação dos dados para elaboração do

Relatório Resumido de Execução Oçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos

na legislação vigente.
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Art. 20.Se verificado, ao Íinal de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar

o cumprimenlo das metas de resultado primário ou nominal eslabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os

Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsEuenles, limitação

de empenho e movimentaÇão financeira, segundo os critérios fixados nesta Lei.

Art. 21, 0s recursos de reserva de conlingência serão destinados ao atendimento de passivos

contingentes e outros riscos e eventos Íscais imprevistos, obtenção de resultado pnmário positivo e como

fonte de recursos para aberlura de créditos adicionais.

Parágrafo único. No caso da utilização da reserva de contingência como fonte de recursos para

abertura de crâlitos suplementares, em razão de estado de emeçência ou de calamidade pública

decretado no lúunicípio, os valores utilizados não serão compulados nos limites legalmente

autorizados para a abertura de créditos suplementares na Lei Oçamentária Anual.

CAPíTULO IV

ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I

Das Classifi cações Orgamentárias

Art. 23. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação constante do Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o exercicio de 2020.

Art. 24. A proposta orçamentária poderá ser apresenlada e executada com a classificaqão

orçamentária até a modalidade de aplicação.

Art. 25. 0 Quadro de Detalhamento da Despesa será publicado até 30 (tínta) dias após a

publicação da Lei Orçamentária Anual, terá detalhamento estabelecido na legislação vigente para os entes

da Federaçã0.

Art. 26. As dotaçÕes relativas à classificação orçamentária encargos especiais vinculam-se ao

programa Operaçôes Especiais, identificado no Oçamento por zeÍos e na Função 28 (vinte e oito),

destinam-se a custear os encargos especiais, para suportar as despesas com:

- Amortização de Dividas, juÍos e encargos de dívida;

- Precatórios e sentenças judiciais;
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Art. 22. Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do orÇamento fiscal, para

reserva de contingência em montante não inferior a 370 (três por cento) da Receita Conente Líquida,

prevista para o exercício de 2020, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros nscos e

eventos fiscais, bem como de decretos de emergência e calamidade pública.
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- lndenizaÇões;

- Restituiçôes, inclusive de saldos de convênios;

- Ressarcimentos;

- Amortização de dívidas previdenciárias;

- Despesas com inativos e pensionistas;

- Outros encargos especiais.

Art, 27. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária, com os objetivos e

metas desta Lei, será feita por meio de anexo que integrará a Lei Orçamentária de 2020.

Seção ll

Da OÍganização dos Orçamentos

Art, 28. 0s orçamentos, Íiscal e da seguridade social, compreenderão as programações dos

Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta do

Municlpio e discriminarão suas despesas com o detalhamento previsto no Manual de Contabilidade

Aplicada ao Setor Público.

Art. 29, A reserva do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores - RPPS, prevista no

art. 8o da Portaria lnterministerial STN/SOF no 163, de 04 de maio de 2001, será identificada pelo dÍgito 9

(nove) no que se refere ao grupo de natureza de despesa, assim como a reserva de contingência, prevista

no art. 5o, inciso lll da Lei Complemenlar no '101, de 2000.

Arl. 30, O oçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde, previdência e

assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do § 2 do art. 195 da Constituição

Federal, assegurada a cada área a gestão de seus recurcos.

Art. 32. Serão assegurados recursos no orçamenlo paÍa contrapartida de investimentos custeados

com recursos de convênios, contratos de repasses e outros instrumentos congêneres.

Art. 33. A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração supeíor a um

exercicio ínanceiro que não esteja prevista no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusã0.

Art. 34. Constarão dotaçÕes no orçamento para as despesas relativas à amortização da dÍvida

consolidada do Município e atendimento das metas de resultado nominal, assim como para o custeio de

obrigaçoes decorrentes do serviço da dívida pública.
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Art, 31. Na elaboração da proposta orçamentána do Município, será assegurado o equilibrio enke

receitas e despesas, ficando vedada à consignação de crédito com Íinalidade imprecisa ou com dotação

ilimitada e admitida a inclusão de projetos genéricos.
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Art, 35. Cada programa identiÍcará os projetos, atividades e operaçoes especiais necessáíos para

atingir seus objetivos, especifcando os respectivos valores, finalidade e as unidades orÇamentárias

responsáveis pela sua realizaçã0.

Art. 36. A programação de cada órgão apresentará, por programa, as intervenções necessárias

para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos, atividades e operaçoes especiais, com os

respectivos valores e operações, não podendo haver alterações que modifquem as fnalidades

estabelecidas,

Parágrafo único. Cada projeto, atividade ou operaÇão especial terá identificada a função e a
subfunção às quais se vinculam codificadas de acordo com as instruçôes contidas no Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público vigenle e apresentará as dotaçoes oçamentánas, por fonte de

recumos, modalidades de aplicação e por grupos de despesa:

I

il

ilt

IV
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- Grupo 1 - Pessoal e Encargos Sociais

- Grupo 2 - Juros e Encargos de Dívida;

- Grupo 3 - Outras Despesas Conentes;

- Grupo 4 - lnvestimentos;

- Grupo 5 - lnversões Financeiras;

- Grupo 6 - Amortização de Dívidas;

- Grupo 9 - Reserva de Contingência.

Seção lll

Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Art. 37. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal de

Vereadores, será constituída de:

| - Texto do Pro.ieto de Lei Orçamentária Anual;

ll - Anexos;

lll - Mensagem.

AÍt. 38. A composiçáo dos anexos da Lei Oçamentária será feita por mero de quadros, tabelas e

demonstrativos orÇamentários, incluindo os anexos deÍinidos pela Lei Federal no 4,32011964 e outros

demonstrativos eslabelecidos para atender disposições legais.

Art, 39. Discriminação dos Quadros, Dêmonstrativos e Anexos da LOA/2020

| - Quadro de discíminação da legislação da receita;

ll - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas deconentes de

Praçâ Severino BaÍbosa de Sales, 40 - Centro - 55-760-000 - Vertente do Lério - PE
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lll - Tabelas e Demonstrativos

a) Tabela explicativa da evolução da receita anecadada nos exercícios de2017,2018 e orçada
para 2019;

b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercicios de 2017, 2018 e fixada
para 2019;

c) Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa deslinada a

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o percentual orçado, consoante
disposição do art, 212 da Constituição Federal;

d) Demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei Complementar no 141, de 3 de janeiro

de 2012 e despesas lixadas na proposta orçamêntária, destinada às açoes e serviços públicos

de saúde no Município;
e) Demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos programas e aÇoes de assislência

à criança e ao adolescente.

lV - Anexos da Lei Federal no 4320, de 17 de março de 1964, que integrarão o oçamento:

a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a natureza;

b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categonas econômicas;

c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por unidade

oçamentária;

d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projetos,

atividades e operaçÕes especiais, por unidade oçamentária;

e) Anexo 7: Demonstrativo dos programas de habalho, indicando funçôes,

subfunções, projetos e atividades;

f) Anexo 8: Demonshativo da despesa por funções, subfunções e prqramas

conforme o vínculo;

S) Anexo 9: Demonstrativo da despesa porórgãos e funções.

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as metas de

receitas, despesas, resultado nominal e primário;

Vl - Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, deconentes de isenções, anistias,

remissÕes, subsídios e beneÍícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Art. 40. A mensagem, que integra a pÍoposla orçamentária, conterá

| - Análise da conjuntura econômica enÍocando os aspectos que influenciem oMunicípio;

ll- Resumo da politica econômica e social do Govemo Municipal;

lll - JustiÍcativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;

lV - lnÍormações sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa da receita e da

despesa Íixada;

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - CentÍo - 55.760-000 - Vertente do Lério ' PE
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Art. 4'1. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com recul§os

provenienles da anulação de projetos em andamento.

AÍ, 42. Serão consignadas atividades distintas para despesas com o pagamento de pessoal de

magisténo e outras despesas de pessoal do ensino.

Art.43. No prcjeto de lei oçamentária, as receitas e as despesas serão orÇadas em moeda

nacional, segundo os preços conentes vigentes em junho de 2019.

Art. 44. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e agregada,

evidenciado o "superávit" conenle, no oçamenlo anual,

Art. 45. A Modalidade de Aplicação 99 será utilizada para classificação oçamentária de reserva

de contingêncra.

Art. 46, O Oçamento, elaborado pelo Poder Legislativo para 2020, será incluido na proposta

orçamentária e observará as estimalivas das receitas de que trata o art. 29A e os seus incisos, da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 58, de 2009.

Art. 47. 0 orçamento do Poder Legislativo será apresentado ao Poder Executivo, para inclusão

na proposta orçamentária de 2020, até o dia 05 (cinco) de setembro de 2019.

AÍ, 48. Com fundamento no § 8o do art. 165 da Constituição Federal e nos artigos 70 e 43 da Lei

Federal no 4.320, de 17 de maço de 1964, a Lei Orçamentária conterá autorização para o Poder Executivo
proceder, mediante ato próprio, à abeíura de créditos suplementares até o limite de 30% (trinta por cento)

da despesa fixada.

§ 1o As suplementações para atender insuficiências de dotaçoes com as funçoes de Assistência
Social, Educaçâo e Saúde, medianle anulação de dotaçôes consignadas nas mesmas, não farão parte da

totalização para veriÍcação do teto autorizado na Lei do Oçamento, até o limite do valor orçado para as

respectivas funçoes.

§ 30 As suplementaçoes para atender ao pagamento de despesas deconentes de Amortização da

Divida e Juros e Encargos da Divida, mediante a utilização de recursos de anulaçoes de dotaÇões, não

farão parte da totalizaçâo para veriícação do teto autonzado na Lei do Oçamento, até o limite dos valores

oçados para os respectivos grupos.

Prâça SêveÍino Barbosâ de Sales, 40 - Cêntro - 55.760-000 - VeÍtente do Lério - PE
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V- Situação da divida do Município, restos a pagare compromissos financeiros exigíveis.

§ 2 Não serão computados na totalização para veriÍicação do teto autorizado na Lei do

Oçamento, os créditos suplementares para alender insuficiências de dotações de Pessoal e Encargos

Sociais, quando os recursos forem oriundos da anulaçáo de dotações consignadas no mesmo grupo, até o

limite dos valores oçados para o grupo.
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§ 4" Não serão considerados na lotalização para veriÍicação do leto autorizado na Lei do
Oçamento as suplementaçoes entre subelementos de desdobramento da mesma despesa e
remanejamento entre fontes de recursos, até o limite dos valores oçados para a respectiva fonte, dentro
da mesma dotação.

§ 5o Nos casos de transposiçâo de fonte de recursos, Íica o Poder Executivo Municipal autorizado

a alterar o valor e/ou acrescentar fontes de recursos dentro da mesma dolação oçamentána vigente para

o exercicio financeiro de 2020, através de ato do Poder Executivo, quando tais fontes não estiverem sido
previstas ou o seu valor se tornar insuficiente na Lei Oçamentána Anual, ate o limite dos valores

originalmenle oçados para a respectiva dotação.

Art. 49. Para as despesas dos Poderes Legislativo e Executivo, com pessoal e encargos

previdenciários, pagamento da divida pública, custeio de programas de educaçã0, saúde e assistência

social, defesa civil, situaçoes emergenciais, epidemias e catástrofes, bem como para investimentos com

recursos de transferências voluntárias do Estado e da Uniã0, observado o parágrafo único do arl, Bo da Lei

Complementar no 10í, de 4 de maio de 2000, será duplicado o percentual autorizado na lei orçamentária

para abertura de créditos adicionais suplementares.

Art, 50. Constarão da proposta orçamentária dotaçôes paÍa programas, projetos e atividades

constantes do Pgeto de Revisão do Plano Plurianual em tramitação na Câmara de Vereadores.

Seção lV

Das Alterações e do Processamento

Art. 51 , A proposta orçamenlária poderá ser emendada, respeitadas as disposiçÕes do art. 166, §
3o da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido à sançâo do Chefe do Poder Executivo

devidamente consolidado, junto com todas as emendas e anexos.

Parágrafo único. As emendas deverão ser compatíveis com o Plano Pluíanual e ser indicados os

recursos para execução das despesas nas dotaçÕes respectivas, respeitadas as limitaçoes constitucionais

e legais,

Art. 52. As emendas feitas ao projeto de lei oçamentária e seus anexos, consideradas

rnconstilucionais ou conlrárias ao inleresse público, @erão ser vetadas pelo Chefe do Poder Executivo,

no prazo de '15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do § 1'do arl. 66 da Constituição Federal, que

comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidenle da Câmara.

§10. O veto às emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a redação lnicial da

dotação constante da proposta oçamentána.

§ 20. Os autografos da lei oçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos à sanção do

Prefeilo, com todos os anexos.

PÍaça Severino Baôosa de Sales, 40 - cenfo - 55.760-000 - Vertente do LéÍio - PE
Telefonê: (81) 363,ç7'1 56 - www.vertentedolerio.pe-gov.br



MUNrcíPlo DE VERTENTE DO LÉRlo
Gabinete do Prefeito

Art, 53, No caso de haver comprovado eÍTo no processamento das deliberaçoes no âmbito do

Poder Legislativo, poderá haver retificação nos aulografos da Lei Oçamentáia de 2020, pela própria

Câmara de Vereadores, até a data da sançã0.

Art. 54. 0 Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor

modificaçoes no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a votação na Comissão

especiÍica,

Art. 55. Durante a execução oçamentána o Poder Executivo poderá incluir novos pQetos,

atividades ou operaçoes especiais nos orÇamêntos dos órgãos, unidades administrativas e gestoras, na

forma de crédito adicional especial, observada aLei 4,320, de 1964 e com autorização da Câmara de

Vereadores.

Art. 56. As alteraçÕes deconentes da abertura e reabertura de cráJitos adicionais integrarão os

quadros de detalhamento da despesa.

Art. 57. As alteraçÕes e inclusÕes oçamentárias que náo modifiquem o valor total da ação

registrada na Lei Oçamentária Anual e em créditos adicionais, não constituem crÉrlitos orçamentános.

§ 10. As modificaçoes oçamentárias que trata o caput abrangem os seguintes niveis:

| - Categoria Econômica;

ll - Grupos de Natureza de Despesa;

lll - Modalidades de Aplicação;

lV - Fontes de Recursos.

§ 2. As fontes de recunos destinam-se a indicar a ongem das receitas que Íinanciarão as

despesas fixadas na Lei Oçamentária,

Art. 58. Poderão ser incluídos programas novos, inclusive criados pela União ou pelo Estado de

Pemambuco, por meio de alteraçã0, aprovada por Lei, no Plano Plurianual, nesta Lei de Direlrizes

Oçamentárias e no Oçamento Anual, e seus anexos, no decorer do exercício de 2020,

Seção V

Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 59, A proposla orçamentária parcial da Câmara de Vereadores, que será entregue ao Poder

Executivo até 05 de setembro de 2019, para inclusão das dotaçÕes do Poder Legislativo na proposta

orÇamentária do Municipio, obedecerá às noÍmas vigentes e aos limites estabelecidos na Constituiçâo

Federal.

Art. 60. Junto com a proposta orçamentária a Câmara de Vereadores enviará ao Poder Executivo

os programas de trabalho do Poder Legislativo que serão incluidos na revisão do Plano Plunanual

201812021, para2020.

Praça Severino Baôosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério - PE
Teleíone: (8'l) 3634-7'156 - www.vertentedolerio.pe.gov.br



@,
MUN|CÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO

Gabinete do Prefeito

Art. 61, A despesa autoízada para o Poder Legislativo na Lei Orçamentária de 2020 terá sua
execução condicionada ao valor da receita efetivamente anecadada no exercício de 20'19, a que se refere
o caput do art. 29-A da Constituição Federal, e, ainda, considerando o oçamento aprovado,

Art. 62. Na elaboração da proposta orçamenláÍia, para efeilo de previsão de receitas, deverão

ser considerados os seguintes fatores:

| - efeitos deconentes de alterações na legislação;

ll - variações de indices de preÇos;

lll - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica.

Art. ô3. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pemambuco, poderão ser

considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita oçamentária,

conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei.

Parágrafo único. Poderão ser considerados dados, informaçÕes e índices divulgados e publicações do:

| - Relatório da CMO do Congresso Nacional, para a LDO da União de 2020;

ll - Relatório Focus do Banco Central do Brasil;

ilt - |BGE;

IV . TCU.

Art, 64. A estimativa de receita para2020, que integra o ANEXO ll desta Lei, Íica disponibilizada

para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 30 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,

Art, 65. Na proposta orçamentána o montante de receitas previslo para operações de crédito não

poderá ser superior ao das despesas de capital Íixadas.

Art. ôô. O montante estimado para receita de capital, constantê nos anexos desta Lei, poderá ser

modiÍicado na proposta orçamentária, para atender previsâo de repasses, destinados a investimentos.

§ 
'10. A execução da despesa de que trata o caput deste artigo fica condicionada à viabilização das

transÍerências dos recursos respectivos,

Praça Severino Baóosa de Sales, ,10 - Centro - 55.760-000 - Veíente do Lério - PE
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Seção I
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§ 2o. A reeslimativa de receita na LOA, por parte do Poder Legislativo só será permitida se

comprovado erTo ou omissão de ordem técnica ou legal, observado o disposto no § 'Ío do art. 12 da Lei

Complementar no 10'1, de 2000.

§ 30. Por meio de Lei, no decoÍrer do exercício de 2020, poderá haver reeslimativa da receita de

operaçÕes de credito, para viabilizar o financiamento de investimenlos.

Seção ll
Das Alteraçoes na Legislação Tributária

Art, ô7. 0 Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei propondo

alteraçoes na legislação, inclusive na que dispoe sobre tributos municipais, se necessário à preservação

do equilibrio das contas públicas, à consecução da justiça íscal, à eficiência e a modemizaçâo da máquina

arTecadadora, alteração das regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo,

Art. 68. Para o amplo exercício da prenogativa estabelecida no art. 11 da Lei Complementar no

101/2000, deverá ser dinamizado o setor tributádo da Prefeitura, ficando o Chefe do Poder Executivo

autorizado a modemizar prédio, instalações e equipamentos, contratar pessoal para atender ao

excepcional interesse público, locar sistêmas inÍormatizados, contratar seÍviços especializados e tomar

outras providências, com o objetivo de aumentar a anecadação e cobrar eficientemente a dívida ativa

tributária,

Art. ô9 A divida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais, observadas as

disposiçÕes do Codigo Tíbutário Municipal, da Lei Federal no 6.830, de22de setembro de 1980 e

atualizaçoes.

Art.70. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsidio, crédito presumido,

isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou modiÍicação de base de cálculo que impliquem

redução discriminada de tributos ou contribuições e outros beneficros, que conespondam a lÍatamenlo

diferenciado, poderão ser apresentados no exercício de 2020, respeitadas as demais disposiçoes do art.

14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art, 71. As leis relativas às allerações na legislaçâo tributária que dependam de atendimento das

disposições da alínea "b" do inciso lll do art. 150 da Constituição Federal, para vigorar no exercicio de

2020, deverão ser aprovadas e publicadas dentro do exercício de 2019.

Art. 72. 0 Setor de tributaçã0, no exercício de suas competências:

| - Registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lanqados, anecadados e em

dívida ativa;

ll - Controlará e identificará os tributos anecadados diariamente, para a coneta classificaçár

oçamentária e ingresso das rêceitas na Fazenda Pública;
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lll - Encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante da receita lançada,
anecadada, valores a receber e em divida ativa.

ParágraÍo único. Preferencialmente deverá haver integração entre o software do sislema de tributação e
o adotado na contabilidade

Art.73. Os tributos lançados e não anecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para

cobranÇa sejam superiores ao credito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não

se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no § 2'do art. 14 da Lei

Complementar n' 101 , de 04 de maio de 2000 e legislaçáo aplicável.

Art,74. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado apenas às

despesas de capital, nas hipoteses legalmente permitidas.

CAP|TULO VI

DA DESPESA PUBLICA

Seçâo I

Da Execução da Despesa

Art. 75. As despesas serão execuladas diretamente pela Administração e/ou por meio de

movimentação entre o Municipio e entes da FederaÇão e entre entidades privadas ou consórcios públicos,

poÍ meio de transferências e delegaçoes de execução orÇamentária, nos termos da Lei.

§ 1o. Terá prioridade a execução das despesas corentes obrigatórias de caráter continuado.

§ 2. Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já iniciadas, não

podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas.

Art. 76. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a

execução de despesas sem comprovada e suÍciente disponibilidade de dotações oçamentárias.

§ 1". A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orÇamentária e Íinanceira

efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas na observância das

normas legais pertinentes.

§ 2o. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar despesa compete

examinar a documentaqão comprobatória e os documentos Íiscais respectivos, para instruir à íormalização

do processamento da liquidaçáo da despesa, seguindo as disposiçoes do caput e dos §§ '10 e 20 do art. 63

da Lei Federal no 4.320/1964 e regulamentação especíÍica.

§ 3o. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas antenores e só poderà efetuar o
pagamento apos regular liquidaÇão, com documentos autênlicos e idôneos, com ateslo do liquidante e

autonzação do ordênador da despesa na nota de empenho.
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Art. 77. 0 órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela consolidação das

contas, para atender ao disposto na Lei Complementar no '10'1, de 4 de maio de 2000 e na legislaÇão

aplicável, poderá estabelecer procedimentos que deveráo ser seguidos ao longo do exercício, inclusive

aplicáveis ao processo de encerramento contábil de 2020, em consonância com as NoÍmas Brasileiras de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 78, Para cumprimento das disposiçôes dos artigos 50 a 56 da LRF, os órgãos e entidades da

administraÇâo direta e indireta, inclusive consórcios públicos, dos quais o Município participe, apresenlarão

dados, informaçÕes e demonstrativos destinados a consolidação das contas públicas, individualização da

aplicação dos recursos vinculados e elaboração do Relatório Resumido de Execução Oçamentária e do

Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos, inclusive cumprir as disposiçÕes do § 6" do art. 48

da Lei Complementar no 10'1/2000, introduzido pela Lei Complementar no 156, de 28 de dezembro de

2016,

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação da execução orçamentária para o
Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao público, dados e informaçôes de receitas

e despesas consolidadas do Município, envolvendo todos os órgãos e enlidades de ambos os Poderes, na

forma da Lei.

Seção ll

Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e das Subyençôes.

Subseção I

Transferências e Delegações à Consórcios Públicos

Art, 79. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada ao consórcio adotar

orÇamento e execução de receitas e despesas obedecendo às normas de direito Íinanceiro, aplicáveis às

entidades públicas, classiÍicação orÇamentária nacionalmente uniÍicada, disposiçoes da Lei Federal no

'11.107, de 6 de abril de 2005, do Decreto no 6.017, de '17 de janeiro de 2007, da Portaria STN no 274, de

2016 e Resolução T.C. no 34, de 9 de novembro de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de

Pemambuco e suas atualizaÇoes.

Art. 80. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser observados os

procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma estabelecida no Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 81. A contabilização das despesas, junto ao consórcio público, deverá individualizar a

movimentação de recursos oriundas do Municipio, assim como o consórcio encaminhará à Prefeitura as

informaçÕes necessárias para atender ao disposto no § ôo do art, 48 e no caput do 50 da Lei

Complementar n0 '101, de 4 de maio de 2000.
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Art. 82. Até 5 (cinco) de setembro de 2019, o consórcio encaminhará à Prefeitura a parcela de
seu orçamenlo gara 2020 que será custeada com recursos do Município, para inclusão na proposta

orçamentária.

§ 10. 0 consórcio público deverá prestar todas as informaçoes necessárias para subsidiar a

elaboração da Lei Oçamentária, de acordo com a legislaqão peÍtinente.

§ 2. A proposta oçamentária do consórcio, relativa as açÕes que integraráo a Lei Oçamentária
do Municipio, deverão ser apresenladas à Prefeitura com todo o detalhamento exigido nesta Lei, com os
valores expressos na moeda corrente.

§ 30. Não será admitido que o consórcio encaminhe seu oçamento geral e indique um percentual

de participação para que sejam calculados os valores das dotações relativas ao Município.

§ 40. O oçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração estimativa realista

dos custos dos serviços, alocados em suas atividades e/ou proietos.

§ 50. Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade -
SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco, o consórcio que receber recursos do

Município enviará mensalmente, em meio eletónico, em tecnologia compatível com os sistemas de

informação da PreÍeitura e do SAGRES|ICEPE, os dados mensais da execução oçamentária do

consórcio, para efeito de consolidação das contas municipais, no prazo legal.

Subsçáo ll
Transferências de Recursos a lníituiçôes Públicas e Privadas

Art. 83. Poderá ser incluida na proposta orçamentária, bem como em suas alteraçôes, dotações

a título de kansferências de recursos oçamentários a instituições privadas sem fins lucrativos, não

pertencentes ou não vinculadas ao Municipio,

Art. 84. As parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime

de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público ê reciproco, mediante a

execução de atividades ou de pÍojetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em

termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperaçã0, obedecerão às disposições

da Lei Federal no'13,019, de 31 dejulho de 2014, atualizada pela Lei n0 13.204/2015 e desta Lei.

Art.85. A destinação de recursos a entidades privadas também fica condicionada a prévia

manifestação dos setores tecnicos e jurídico do órgão concedente, sobre o obieto e a adequação dos

instrumentos contratuais respectivos às normas pertinentes.

Art. Bô. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se

ão à Íscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de mêtas e objetivos para os quais

receberem os recursos, bem como do cumprimento integral de todas as cláusulas dos termos de

colaboraçã0, termos de Íomento, acordo de cooperação ou outro instrumento legal aplicável.

Art. 87. Poderão ser celebrados pelo Municipio convênios, contralos de repasse e lermos de

execução descentralizada com órgãos ou entidades públicas, para a execução de programas, projetos e
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AÍ1. 88. A Procuradoria Juridica do Municipio poderá expediÍ normas sobre as disposições

contratuais que deverão constar dos instrumentos Íespectivos, para que sejam aprovados pela área

jurídica municipal, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei Federal no 8.666/1993 e da Lei Federal

n" 13.0'19/2014 e suas alteraçoes.

Art.89. As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e regulamentares,

demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos objetivos e da execução das metas

fisicas constantes do plano de trabalho e do inshumento de repasse respectivo, devendo ser instruída com

documentos aulênticos e idôneos.

Seção lll

Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 90, Deverá haver efetivo controle das despesas com pessoal, nos lermos do art. 169 da

Constituição Federal e disposiçôes da Lei Complemenlar no 10'1, de 4 de maio de 2000.

§ 10. No caso de a despesa de pessoal ultrapassar o peÍcentual de 95% {noventa e cinco por

cento) do limite da Receita Conente Líquida, estabelecido no art. 20, inciso lll, alínea "b' da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, fca proibida a realização de despesas com hora extra,

ressalvadas:

| - Às áreas de saúde, educação e assistência social;

ll - Os casos de necessidade temporária de excepcional interesse público;

lll - As ações de defesa civil;

lV - As atividades necessárias à anecadação de tributos.

§ 2. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para atendimento aos limites

estabelecidos na Lei Complementar n' '101, de 2000, o Poder Executivo, adotará as seguintes medidas:

| - eliminação de vantagens concedidas a servidores;

ll - eliminação de despesas com horas-extras;

lll - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;

lV - rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

§ 3o. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão harmonizadas com as

disposiçoes constitucionais, especialmente o art. 169, §§ 3o e 4o da Constituição Federal e legislação

infraconstitucional pertinente.
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Art. 91. Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçã0, a

criação de cargos e funçoes ou alteraÇão de estrutura de caneiras, bem como a admissão ou contratação

de pessoal, a qualquer titulo, para atender ao inciso Il do § 1o do art. 169, assim como ao inciso X do art.

37, da Constituição Federal, mediante lei municipal.

Art. 92. Para cumprimento do disposto no art. 7o, inciso lV e no art. 37, inciso X da Constituição

Federal, a proposta orçamentária conterá margem de expansão nas despesas de pessoal estimadas para

o exercicio, devendo ser considerado no cálculo o percentual de acréscimo estabelecido para o saláno

mínimo nacional e para o piso nacional dos professores.

§ 10. Para as despesas que já es§am previstas na margem de expansão das despesas

obrigatórias na Lei Oçamentária e seus anexos, para suportar os acréscimos nas despesas de pessoal

deconentes de reajustes no salário minimo nacional e no piso dos profissionais de magistério da educação

básica, fica desobrigada a apresentação de demonstrativo de impacto oçamentárieínanceiro junto ao

projeto de lei para a concessã0.

§ 2. Fica o Poder Execulivo autorizado a conceder abono para pagar o valor do salário mínimo

defrnido no inciso lV do art. P da Constituição Federal, até a aprovação de lei municipal contemplando o

reajuste,

§ 3o. Os abonos concedidos serão compensados quando da concessão de revisáo e reajustes,

devendo constar os critêrios em lei específica que conceder os reajustes respectivos.

Art. 93. A despesa total com pessoal é o somatóío dos gastos do municipio relativos a:

| - Mandatos eletivos;

ll - Cargos;

lll - Funções;

lV - Empregados;

V - Vencimento;

Vl - Vantagens fxas e variáveis;

Vll - Subsidios dos agentes politicos;

Vlll - Proventos da aposentadoria;

lX - Pensões;

X - Adicionais;

Xl - Gratif,caçoes que tenha natureza remuneratória;

Xll - Horas extras;

Xlll - Vantagens pessoais de qualquer natureza, exceto as de natureza indenizatórias;

XIV - Os encaÍgos sociais e contribuiçôes recolhidas pelo Municipio às Entidades de

Previdência (RGPS e RPPS);

XV - Os ativos;

XVI - Os inativos, custeados pelo município;

XVll - Os pensionistas, custeados pelo município;
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Xvlll - 0s valores do contrato de terceirização de mão de obra que se referem à substituição

de servidores e empregados públicos.

Parágrafo primeiro - Além das despesas relacionadas neste artigo serão somadas as despesas de

pessoal as resultantes de novas contÍataçôes por concurso público, processo seletivo para atendimento

dos programas federais e as inclusóes ou alterações de cargos e salários.

ParágraÍo Segundo - Na forma do Acórdão no 0355/18, do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco

os valores pagos pela Administração a título de conversão de licenças prêmio em pecúnia, de abono de

permanência em serviço e do terço constitucional de férias, por possuirem natureza indenizatória, não

deverão ser considerados na apuração da despesa total com pessoal tratada no arligo 18 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Art. 94. A despesa total com pessoal será apurada somando-se realizada no mês em referência

com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art. 95. A despesa total com pessoal, no município, em cada periodo de apuraçá0, não poderá

exceder a 600/o (sessenta por cento) da RCL - Receita Conente Liquida.

Art. 96. Na venÍicação do atendimento do limite ô070 (sessenta por cento) da RCL - Receita

Conente Líquida com a despesa total com pessoal, não serão compuladas as despesas:

| - De indenização por demissâo de servidores ou empregados;

ll - Relativas a incentivos à demissão voluntária;

lll - deconentes de decisão judicial, desde que da competência de período anterior ao da apuração;

lV - Com inativos, ainda que por inlermáJio de fundo específico, custeado por recurcos

provenientes:

a) - da anecadação de contribuições dos segurados;

b) - da compensação financeira entre os diversos regimes de Previdência Social, para efeito de

aposentadoria, tendo em vista a contagem reciproca do tempo de contribuição na

administração pública e na atividade privada, rural e urbana;

c)- das demais receitas diretamente anecadadas por fundo vinculado a tal finalidade;

d) - do produto da alienação de bens, direitos e ativos;

e) - e do seu superávit fnanceiro.

Art. 97. A repartição do limite de 60% (sessenta por cento) da RCL - Receita Conente Liquida

com a despesa total com pessoal, não poderá exceder o percentual de 5470 (cinquenta e qualro por cento)

para o Executivo.

Art. 98. O total da despesa da Câmara Municipal, incluídos os subsidios dos Vereadores e

excluídos os gastos com inativos, nâo poderá ulúapassar o percentual de 6Yo (seis por cento) relativo ao
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somatório da Receita Tributária e das seguintes transferências, efetivamente fixado no exercicio financeiro

de 2020.

Seçâo lV

Das Despesas com Seguridade Social

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. 100. Serão incluidas dotaÇões no orçamento para realização de despesas em Íavor da

previdência social.

§ 1o, 0 empenhamento das despesas com obrigações patronais será estimativo para o exercicio,

por competência, devendo haver o processamento da liquidação em cada mês, de acordo com a

legislação previdenciária.

§ 20. Respeitadas as disposiçÕes da legislação específca, serão deduzidos das obrigações

patronais os valores dos benefícios pagos diretamente pelo Municipio aos servidores segurados.

§ 3". Poderá haver aporte adicional de recursos em favor do Regime Póprio de Previdência

Social, nos termos estabelecidos em Lei,

§ 4o, 0 pagamento das obrigações previdenciárias tem prioridade em relação às demais

despesas de custeio,

Art. 10'1. Fica autorizado o Poder Executivo realizar pagamenlos das contribuiçÕes

previdenciárias por meio de débito automático na conta de fundos e tributos em favor dos regimes

previdenciários.

Subseção ll

Das Derpesas com Açõea e Serviços Públicos de Saúde

Art. 103. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saüde os recursos destinados à

realização das açoes e dos serví@s públicas de saúde, nos termos da Lei Complementar no 141, de 2012.

§ 1o, As diÍerenças entre as receitas e as despesas previstas e as eÍetivamente realizadas que

resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão apurados e corrigidos a cada
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Art, 99, O Município na sua área de competência, para cumprimento das disposiçÕes do arl. 194

da Constituiçáo Federal, realizará açôes para assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à

assistência social.

Aí. 102. 0 Poder Execulivo encaminhará proieto de lei à Câmara de Vereadores, quando, diante

de avaliação atuarial fur identificada a necessidade de alterar aliquotas de contribuiçoes, para o Regime

Próprio de Previdência Social e/ou para atualizar dispositivos da legislação local, para adequá-la às

normas e disposiçoes de Lei Federal, dentro do exercício de 2020.
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quadrimestre do exercicio Íinanceiro, de acordo com os critérios constantes no art, 24 dâ Lei

Complementar no 141, de 2012.

§ 20, As transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde que estejam

condicionadas a conkapartida nos termos da Lei de Diretrizes Orqamentárias da União para 2019, deverão

ter dotaÇões no oçamento do Municipio para seu cumpímento.

Art. 104, Serâo publicados na Secretaria de Saúde, no prédio da Prefeitura e na Câmara de

Vereadores o Demonstrativo Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução Oçamentária que demonstra

receitas e despesas com ações e serviços públicos da saúde a cada bimestre do exercício, bem como

disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da publicaçâ0.

Art. 105. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de lnÍormação sobre orçamento Público

em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificação digital, de responsabilidade dos titulares de

Poder e órgã0, nos termos da legislação íederal específica.

Art, 106. 0 Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo, conclusivo e

fundamentado, será emitido dentro de 10 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas do Fundo

Municipal de Saúde,

Art, 107. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da transparência, na lntemet, a

execuÇão orÇamentária diária, nos termos da lei.

Subseção lll

Das Despesas com Assiíência Social

Art. '108. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o Municipio prestará

assistência social a quem dela necessilar, nos termos do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e

da legislaçâo aplicável, seguindo a Política Nacional de Assistência Social nos eixos estratégicos de

ProteÇão Social Básica e Proteção Social Especial.

§ 10. Para os eÍeitos do caput deste artigo, a proteção social básica está relacionada com ações

de assistência social de caráter preventivo, enquanto a proteção social especial destina-se as açôes de

caráter protetivo.

§ 20. O oçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará dotaçÕes distintas para

açoes de proteção básica e proteção especial,

Art, 109. Constarão do oçamento dotaçÕes destinadas a doações e execuçâo de programas

assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios estabelecidos em leis e regulamentos

específicos locais.
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Art.110. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social recursos para

custeio dos benefícios eventuais da assistência social e para os prwramas especifcos da assistência

social, consoante legislação aplicável.

Art, 1 1 1, As transferências de recursos do Municipio para custeio de açoes no Fundo l\ilunicipal

de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser programadas por meio de cronograma de

desembolso e programação financeira, para facilitar o planejamento e a gestão do refeído fundo.

Art. 112. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos

aos recursos do Fundo l\,4unicipal de Assistência Social ficarão permanentemente à disposição dos órgãos

de controle, especialmente do Conselho Municipal de Assistência Social.

Seção V

Das Despesas com Manutenção e Desenvolümento do Ensino

Art. 113. lntegrará o Orçamento do Município uma labela demonstrativa do cumprimenlo do art,

212 da Constituição Federal, no tocante à vinculação de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) da

receita resultante de impostos à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. '114. O Poder Executivo disponibilizará ao Conselho Municipal de Educação e de Controle

Social do FUNDEB e aos órgãos de Controle Extemo, publicará em local visível no prédio da Prefeitura e

entregará para publicação na Câmara de Vereadores o Demonstrativo Anexo 0B do Relatório Resumido de

Execução Orçamentária, para conhecimento da aplicação de recursos no ensino.

Art. 115. As prestaçôes de contas anuais de recursos do FUNDEB, apresentadas pelos gestores

serão instruidas com parecer do Conselho de Controle Social do Fundo, devendo o referido parecer,

fundamentado e conclusivo, ser apresenlado ao Poder Execulivo no prazo estabelecido no parágrafo único

do arl. 27 da Lei Federal no 1 1 ,494, de 20 de junho de 2007,

§ 10, A movimentação de recursos do FUNDEB destinados às despesas com manulenção e

desenvolvimento do ensino, para atendimento da Portaria Conjunta STN/FNDE N0 2, de '15 de janeiro de

2018 e atualizaçoes, será vinculada ao órgão responsável pela educação no município.

§ 20. Poderá haver contabilização no âmbito da Prefeitura, com individualizaÇão de conlas e
registros, evidenciando receitas e despesas para atendimento ao disposto no § 10 deste artigo.

§ 30. A demonstração da origem e aplicação dos recursos no ensino será evidenciada no

Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - Anexo 8 do

RREO, de acordo com a padronização estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional, consoanle § 3o

do art. 165 da Constituiçâo Federal.

Seção Vl

Dos Repasses de Recursos à Câmara
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Art. 117. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2020 poderá ser feito com base na

mesma proporÇão utilizada no mês de dezembro de 2019, devendo ser ajustada, em fevereiro de 2020,

eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais ou para menos, quando todos os balanços

estiverem publicados e calculados os valores exatos das Íontes de receila do exercício anterior, que

Íormam a base de cálculo estabelecida pelo art. 29-A da Constituição Federal, para os repasses de

recurcos ao Poder Legislativo,

Seção Vll

Das Despesas com Serviços de Outros Govemos

Art. 118. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de

compelência de oulros entes da Federaçã0, inclusive instituições públicas vinculadas a Uniá0, ao Estado

de Pemambuco ou a outro Município, desde que compatÍveis com os programas constantes na Lei

Oçamentária, mediante convênio, ajuste ou instrumento congênere,

Arl.'119. Poderão ser incluídas dotaçôes especificas para custeio de despesas resultantes de

convênios, para atender ao disposto no caput do art. 1 '13 desta Lei.

§ 10. A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de oulros govemos fica

condicionada a prévia formalização de instrumentos de convênio ou equivalentes.

§ 20. Os instrumentos de que trata o § 1o serão formalizados nos termos do art. 116 da Lei

Federal no 8.666í993, analisados e aprovados pela assessoria juridica do Municlpio, precedidos de

solicitaçâo Íormal com apresentação de plano dê trabalho.

Seção Vlll
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art, 120. Constarão do oçamento dotações destinadas ao patrocínio e à execuçâo de programas

culturais e esportivos,

§ 1o. Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser incluídas dotações para

despesas com concessâo de prêmios, subordinada às regras e cítérios estabelecidos em leis e
regulamentos especifi cos locais.

§ 2. O Municipio tamtÉm apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio da execuçâo de

programas especíÍicos de acordo com as disposiçoes do art. 217 da Constituição Federal, observada

regulamentação local.
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Art. 1'lô. Os repasses e recursos à Câmara de Vereadores oconerão mensalmente até o dia 20

(vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 29-A e 168 da Constituição Federal.

Art. '121. Nos programas culturais de que trala o art.'115, bem como em programas realizados

diretamente pela Administração Municipal, se incluem o patrocínio e realização, pelo Municipio, de
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festividades arlísticas, cívicas, folclóricas, tradicionais e outras manifestaçoes culturais, inclusive quanto à

valorização e difusão cullural de que trata o ad.215 da Constituição Federal.

An. 122. O projeto destinado à realização de eventos será elaborado nos termos da legislação

vigente, conterá memonal descritivo, detalhamento de serviços, montagem de estruluras, especiÍicações

lécnicas e estimativas de custos, bem como cronograma físicefinanceiro compativel como os prazos de

licitação, de contratação e de realizaçâo de todas as etapas necessárias.

Seção lX

Dos Crálitos Adicionais

Art. 123. G cÍêditos adicionais, especiais e suplementares, serão autorizados pela Câmara de

Vereadores, por meio de Lei, e abertos por Decreto Executivo.

§ 10. Consideram-se recursos oçamentários para efeito de abertura de crâjitos adicionais,

especiais e suplementares, desde que náo comprometidos:

| - superávit financeiro apurado em balanço palrimonial do exercicio anterior;

ll - recursos provenientes de excesso de arrecadação;

lll - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotaçoes orçamentárias ou de

créditos adicionais, autorizados em lei;

lV - produto de operaçoes de cráJito autorizadas, em Íorma que juridicamente possibilite ao

Poder Executivo realizá-las;

V - recursos provenientes de kansferências à conta de fundos, para aplicação em despesas

a cargo do próprio fundo;

Vl - recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de convênios, ajustes e

outros inslrumentos para realização de obras ou açôes específicas no Município.

§ 2o. Nos recursos de que trata o inciso lll do caput deste artigo, poderão ser utilizados os

valores das dotações consignadas na reseNa de contingência.

Art. '124. As solicitaÇões ao Poder Legislativo para abertura de créditos adicionais conterão as

informações e os demonstrativos exigidos para a mensagem que encaminhar o projeto de lei

oçamentária.

Art. 125. Com fundamento no inciso Vl do art. 167 da Constituição Federal, ficam aulorizadas

alteraÇões e inclusões de categona econômica, grupos de natureza da despesa, modalidade de aplicação
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§ 30. O percentual autorizado na lei oçamentáíade2020 paÍa abertura de créditos adicionais

suplementares será duplicado nos casos de dotaçÕes destinadas as despesas com pessoal, açóes e

serviços públicos de saúde, manutenÇão e desenvolvimento do ensino, assistência social e para o reforço

de dotações destinadas as despesas com situações emergências.
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e fonte de recumos, desde que não modiÍique o valor total das açoes constantes na lei orçamentária e em

crâiitos adicionais.

Art. 126. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados com a forma e o nivel de

delalhamento estabelecidas para o orçamento.

Art. 127, Durante o exercicio de 2020 os projetos de Lei destinados a autorização para abertura

de créditos especiais incluirão as modifica@s pertinentes no Plano Plunanual, para compatibilizar à

execução dos programas de trabalho envolvidos, com a programação oçamentária respectiva.

Arl. 128. Havendo necessidade de suplementação de dotaçÕes da Câmara Municipal, esta

solicitará por oficio ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para abrir o credito

por meio de Decreto e comunicar ao Presidente da Câmara.

Art. 129. O Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será suplementada, como aquela que

terá saldo anulado no Oçamento da Câmara Municipal, quando da solicitação de abertura de crédito

adicional ao Execulivo.

Art. 130, O valor dos créditos orçamentários abertos em favor do Poder Legislativo não onera o

percentual de suplementaçáo autorizado na Lei Oçamentária,

Art, 131. Dentro do mesmo órgão e no mesmo grupo de despesa, por meio de Decreto, poderão

ser remanejados saldos de dotaçôes, sem onerar o percentual de suplementação autorizado na Lei

oçamentária.

Art. '132. 0s créditos extraordinários são destinados a despesas imprevisíveis e urgentes como

em caso de calamidade pública, consoante disposiçÕes do § 3o do art. 167 da Constituição da República e

do art. 44, da Lei Federal n" 4.320/1964, e serão abertos por Decreto do Poder Executivo, que deles dará

conhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 133. 0s crâiitos extraordinários, conforme estabelece o art. tl4 da Lei no 4,320/1964, não

dependem de recursos oçamenlários para sua abertura.

Art, 134, Para realização das aÇoes e serviços públicos, inclusive aqueles decorrentes dos

artigos n' 194 a214 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre os orçamentos Íscal e da

seguridade social, por meio de creditos adicionais com recursos de anulação de dotaçoes, respeitados os

limites legais,

Seção X

Das Mudanças na Eslrutura Administrativa
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Art. 135, O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura adminishativa e orçamentária para

atender de forma adequada as disposrçoes legais, operacionais e a prestação dos serviços à populaçã0,

bem como atender ao princípio da segregação de funçoes na adminislração pública, por meio de Lei

específca.

Art, 136. Havendo mudança na estrulura administrativa resullante de Lei, fica o Poder Executivo

autorizado a remanejar, transÍerir, transpor ou utilizar, total ou parcialmente, dotaçoes orçamentárias

constantes no oçamento, ou em crédito especial, deconente da exlinçã0, transÍerência, incorporação ou

desmembramenlo de órgãos e entidades, bem como de alteraçÕes de suas competências ou atribuiçoes,

Parágrafo único. Na transposição, transÍerência ou remanejamento poderá haver reajuste na

classiÍicação orçamentária, obedecidos os critérios e as normas estabelecidas pelo Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público em vigor.

Seção Xl

Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

Art. 137, Os Conselhos e Fundos Munrcipais terão açôes custeadas pelo Município, desde que

encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas oçamentárias parciais, indicando os progÍamas e as

açôes que deverâo ser executadas, para que sejam incluídas nos projetos e atividades do oçamento
municipal, da forma prevista nesta lei e na legislação aplicável.

Art, 138. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata o ar1. 132 desta Lei

deverão ser entregues até o dia 5 (cinco) de selembro de 2019, paÍa que o Setor de Planejamento do

Poder Executivo faça a inclusão no Projeto de Revisão do PPA 201812021 para 2020 e na proposta

orçamentária para 2020.

Aí.'140. Os repasses de recursos aos fundos serão Íeitos de acordo com programação

financeira, por meio de transferências nos termos da legislação aplicável.

Art. 141. Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de Controle Social respeclivo e

aos órgãos de controle extemo, nos termos da legislação aplicável.

An, 142. Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias após o
encenamento de cada bimeslre, demonstrativos da execução orÇamentária do fundo respectivo.

Praça Severino Baôosa de Sales, ,10 - CentÍo - 55.760-000 - Vertênte dô Lério - PE
Teleíoner (81) 3634-7156 - www.verte.tedolerio.pe.gov.br

Art.'139. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execuçâo dos programas,

projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao Gestor do Fundo implantar a contabilidade,

ordenar a despesa e prestar conlas aos órgãos de conlrole.
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Art. 143. Os conselhos reunir-se-áo rêgularmente e encaminharão cópia das atas ao Poder

Executivo e aos gestores de fundos, no prazo mâimo de 10 (dez) dias, apos a reuniã0, para que cópia

das atas integre as prestações de contas que serão encaminhadas aos órgãos de conlrole.

§ 1o. 0s pareceres de conselhos sobre as prestaÇões de contas serâo Íundamentados e deverão

opinar objetivamente sobre as contas apresentadas, devendo ser emitidos, no prazo máximo de 10 (dez)

dias apos o recebimento da prestaÇão de contas e expedidas cópias ao Poder Execulivo e ao gestoÍ de

fundo, para encaminhamento aos órgãos de controle intemo e extemo.

§ 2o. A omissão do dever de preslar, de contas por parte do gestor do fundo, implica em tomada

de contas especial, na forma da lei e regulamento.

Seção Xll

Da Geração e do Conüngenciamento de Despesa

An. Á4.0 Demonsúativo da Estimativa do lmpacto oçamentário e Financeiro relativo à

geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n" 101, de 2000,

será publicado da forma defnida na alínea "b'do inciso "l'do art. 97 da Constituição do Estado de

Pemambuco.

Art. 145, No impacto orçamentário-f,nanceiro, que alude o art. '139 desta Lei, será considerado

para o exercicio que entrar em vigor e para os dois seguinles.

Art. 146. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o prazo de 10 (dez) dias para

produzir os demonslrativos de impacto orçamentário-financeiro, depois de solicitado o estudo de projeçâo

da despesa nova e de indicação das fontes de recursos respectivas, devendo ser inÍormados pelo órgão

solicitante os valores necessários à reailzação das açoes que serão executadas por meio do programa

novo, para propiciar a montagem da estrutura de cálculo do impacto.

Parágraío único. O mesmo prazo de dez dias concedido à Secretaria responsável pelas finanças

municipais terá o setor de recursos humanos para pÍoduzir e disponibilizar Íolhas de pagamento simuladas

que instruirão cálculos de estudo de impacto orçamentário-financeiro para efeito de análise de reflexos de

acréscimos na despesa de pessoal.

Ar1, 147. Para efeito do disposto no § 3"do art. 16 da Lei Complementar n" 101, de 2000, são

consideradas despesas inelevantes aquelas que não excedam os limites estabelecidos nos incisos le ll

do caput e § 1o do arl.24 da Lei Federal no 8,666, de 21.06.93, atualizados pelo Decreto no 9.412, de 18

de junho de 2018.

Parágrafo único. Para as despesas de que kata o caput não será emitido demonstrativo de impacto

orçamentáno-fi nanceiro,
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Art. '148, As entidades da administração indireta, do Regime Próprio de Previdência Social,

fundos municipais e o Poder Legislativo disponibilizarão dados, demonstrativos e inÍormações contábeis

ao Orgão Cenkal de Contabilidade do Município para efeito de consolidação, de modo que possam ser

entregues nos prazos legais, relalórios, anexos e demonstraçoes contábeis às instituiçoes de controle

extemo e social, assim como para monitoramento da evolução de receitas e despesas.

Art. '149. No caso das metas de resultado primário e nominal, estabelecidas no ANEXO ll desta

Lei, não serem cumpridas por insuficiência na anecadação de receitas, serão promovidas reduçoes nas

despesas, nos termos do arl. 9o da Lei Complementar no 101, de 2000, com limitaçoes ao empenhamento

de despesas e à movimentaÇão Íinanceira.

Art. 150. No caso de insuficiência de recursos durante a execuÇão oçamentária, serão

estabelecidos, em atos póprios, procedimentos para a limitação de empenho, observada a seguinte

escala de prioridades:

| - obras não iniciadas;

ll - desapropriaçôes;

lll - instalações, equipamentos e materiais permanentes;

lV - serviços para a expansão da ação govemamental;

V - materiais de consumo para a expansão da ação govemamental;

Vl - fomento ao esporte;

Vll-fomentoàcultura;
Vlll - oukas situaçoes declaradas nos atos de contingenciamenlo.

§ 1", Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações constitucionais e

legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da divida, sentenças judiciais e

de despesa com pessoal, incluidos os encargos sociais.

§ 2. A limitação de empenho e movimentação fnanceira serão em percentuais proporcionais às

necessidades,

CAPiTULO VII

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DOS CUSTOS

Seção I

Do Detalhamento da Despesa e da Programação Financeira

4rt.151. Até trinta dias apos a publicação da Lei Oçamentária Anual, o Poder Executivo

estabelecerá à programação Ínanceira, o cronograma de desembolso, as metas bimensais de

anecadação e publicará o quadro de delalhamento da despesa.
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Art. 152. oconendo fustração das metas bimensais de anecadaçã0, ou seja, receita anecada

alé o bimestre inferior à previsão, aplicam-se as normas do art. S da Lei Complementar no 101, de 4 de

maio de 2000 e disposiçôes desta Lei sobre contingenciamento de despesas.

Art, 153. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no

pagamento de compmmissos assumidos, motivado por insuficiência de recursos financeiros para o

pagamento.

Seção ll

Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados

Art. 154. O controle de cuslos, no âmbito da Administração Municipal, obedecerá às normas

estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, que serão implantadas, paulatinamente, de acordo

com a capacidade de estruturação de um sistema de controle de custos adequado ao Município.

Aí, 155. A avaliação dos resultados dos programas será Íeita preferencialmente através de

indicadores, devendo o C,estor de cada programa acompanhar os gastos com a execução do programa e

comparar as metas previstas com as realizadas.

Art. '156. Durante o exercício poderão ser construídos, substituidos, modiÍcados e acrescidos

indicadores para mesunar o desempenho dos programas de trabalho do PPA 201812021, por meio de

Decreto,

CAPíTULO VIII

DA FTSCALTZAÇÃo E DA PRESTAÇÂO Oe COTTRS

Seção única

Das Prestações de Contas e da Fiscalização

Art. 157. Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de maço de 2021:

I - A Prestação de Contas Anual de C,ovemo, exercicio de 2020, pelo Chefe do Poder

Executivo, nos termos do art. 56 da Lei Complementar no 101, de 2000;

ll - As Prestações de Contas Anuais de Ciestão, exercicio de 2020, pelos Gestores e

demais responsáveis por recursos públicos.

Art. 158. Serão apresenladas ao Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco as prestações de

contas de 2020, em meio digital no processo eletónico, de acordo com resoluções do referido tribunal,

Art. 159. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestaÇoes de contas de 2020, da forma

estabelecida pelo Tíbunal de Conlas do Estado de Pemambuco e disponibilizadas na lntemet, para

conhecimento da sociedade.
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Art, 1ô0. O controle intemo Íiscalizará a execução oçamentária, íisica e Ílnanceira, inclusive dos

convêníos, contratos e outros instrumentos congêneres, nos termos da legislação aplicável.

CAPiTULO IX

DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSORCIOS E

oRcÃos DA ADMTNTSTRAÇÃO tNDtRETA

Seção I

Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da Administração lndireta

Aí. 16'1, Os orÇamentos dos órgãos e entidades da administração indireta, fundos municipais e

consórcios públicos que o Municipio participe, poderão integrar a proposta orçamenlária por meio de

unidade gestora supervisionada.

Parágrafo único. A regra do caput aplica-se as autarquias, fundações, empresas públicas e demais

entidades da administração indireta,

Art. 162. Os óçãos e entidades da administraçâo indireta citados no artigo antenor

encaminharã0, até o dia 5 (cinco) de setembro de 2019, seus planos de trabalho e orçamentos parciais, ao

órgâo responsável pela elaboração da proposta oçamentána, indicando os programas e as ações que

deverão ser executadas em 2020.

AÍt. 163. Os planos de trabalho e aplicaçáo dos recursos de que tÍata o art. 157 desta Lei e o art.

20, § 2, inciso I da Lei Federal n"4.320, de'1964, serão compativeis com o Plano Plurianual e com esta

Lei.

Seção ll

Da Execução Orçamentária e Controle de lnyestimêntos

Art, 164. Os titulares de órgãos responsáveis pela contrataÇão e execução de obras públicas e

serviços de engenharia no Municipio Íicam responsáveis pela produçã0, assinatura e encaminhamento ao

Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco do Mapa Demonstrativo de Obras e Serviços de

Engenhana, lrimestÍalmente.

Art. 165. O controle de obras públicas, a elaboração do Mapa Demonstrativo de Obras e
Serviços de Engenharia e a fiscalizaçã0, deveráo obedecer às exigências da Resolução T. C. no B, de 9 de
julho de 2014, do TCE-PE e suas atualizações.

Art. '166. Os gestores de programas e de convênios acompanharâo a execução orçamenlária,

fisica e fnanceira das açôes que serão reafizadas pelo programa e o alcance dos objetivos respeclivos,
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§1o. 0 gestor do programa deverá monitorar continuamente a execução, disponibilizar

informações gerenciais e emitir relatórios sobre a mensuração por indicadores do desempenho do

pr0grama.

§ 2. O Gestor de convênios e contratos de repasse será Íesponsável pela Íormalização da

prestação de contas respectiva e o acompanhamento atê sua regular aprovaçã0, monitoramento do

Sistema Auxiliar de lnformaçÕes para Transferências Voluntárias, alimentação e consultas ao sistema de

convênios e atendimento de diligências.

§ 3". O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveis pela gestão de convênios,

contralos de repasse e programas de trabalho.

Aí. 167. E proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alteraçoes, de recursos

para pagamento a qualquer título, pelo Municipio, inclusive pelas entidades que integram os orçamenlos,

fiscal e da seguridade social, a servidor da adminislração direta ou indireta por serviços de consultoria ou

assistência técnica custeados com recursos deconentes de convênios, acordos, ajustes ou outros

instrumentos congêneres, Íirmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, pelo órgão ou

entidade a que pertencer ou onde estiver eventualmente lotado.

CAP|TULO X

DAS D|VIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

Seção I

Dos Precatórios

Art.168. O oçamento consignará dotaçâo especifca para o pagamento de despesas deconentes

de sentenças judiciáías e de precatórios.

Art.169. A contabilidade da Prefeitura registrará e idenlificará os beneficiários dos precatónos,

seguindo a ordem cronologica, devendo o Poder Executivo, periodicamente, oficiar aos Tnbunais de

Justiça e do Trabalho, para efeito de conferência dos regislros e ordem de apresentação.

§ 1". Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal, até 1o de julho

de 2019, serão obrigatoriamente incluídos na proposta orçamentária do proximo exercício.

§ 20. Para fins de acompanhamento, a Procuradoria Municipal examinará todos os precatórios e

informará aos setoÍes envolvidos, especialmente os órgãos citados no caput deste artigo, orientará a

respeito do atendimento de determinaçÕes judiciais e indicará a ordem cronológica dos precatórios

existentes no Poder Judiciário.

170. Até o dia 5 (cinco) de sêtêmbro de 2019 a Procuradoria Jurídica do Município conferirá junto

ao Poder Judiciário a lista de precalórios, benefciários, valores e ordem cronologica, para confrontar com

as informaçoes do órgão de planejamento municipal, para propiciar exatidão dos valores das dotaçoes que

serão incluídas no oçamento de 2020, para pagamento de precatórios.

Seção ll
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Da Celebração de Operações de Crâlito

Art. 171. Poderá constar da Lei orÇamêntária autorização para celebração de operaÇões de

crédito, nos lermos do inciso ll do arl. 70 da Lei Federal no 4.320, de 1964 e do § 1o do art. 32 da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§ 10, A autorização, que contiver na Lei Orçamentária para contratação de operações de crédito

será destinada ao atendimento de despesas de capital, observandese, ainda, os limites de endividamento

e disposiçôes estabelecidos na legislação especiÍica e em Resoluçôes do Senado Federal.

§ 2o, Também será permitida a realização de Operações de Crédito por Antecipação de Receita,

nos termos da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e da regulamentação da Secrelaria do

Tesouro Nacional.

An. 172. A Lei especifica que autorizar operação de crédito @erá autorizar a reestimativa da

receita de operaçoes de crédito na Lei Oçamentária Anual, para viabilizar investimentos.

Seção lll
Dos Restos a Pagar

Art. '173. Fica o Poder Executivo autoízado a:

| - Anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem o prazo de prescrição de 5

(cinco) anos, estabelecido no Decreto n" 20.910 de 6 de janeiro de 1932;

ll - Anular os empenhos inscritos como restos a pagar não processados, cu.jos credores não

conseguirem comprovar a efetiva realizaqão dos serviços, obras ou fomecimentos e não for

possível formalizar a liquidação;

lll - Anular os empenhos inscritos em reslos a pagar, feitos por estimativa, cujos saldos não

tenham sido anulados nos respectivos exercícios;

lV - Anular empenhos cuja despesa originária resulte de compromisso que tenha sido

lransformado em dívida fundada;

V - Anular empenhos inscritos em reslos a pagar em íavor de concessionárias de serviços

públicos e entidades previdenciárias, onde as obrigaçoes tenham sido transÍormadas em

conÍissão de dívida de longo prazo;

Vl - cancelar valores registrados como restos a pagar por montante, vindos de exercicios

anteriores, que nâo tenham sido conespondidos com os empenhos respectivos,

impossibilitando a individualização dos credores e a comprovação de sua regular liquidaçã0.

Parágrafo único. O controle de gastos e a programação orçamentária e financeira deverão seguir as

regras da responsabilidade fiscal, tendo como principal obietivo evitar a geração de despesas sem lastro

Ínanceiro, que resultem na inscrição de reslos a pagar, para não compromeler as finanças dos exercicios

seguinles.

Seção lV

Da Amortização e do Serviço da Dívida Consolidada
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TeleÍone: (8í) 3634-7156 - www.vertenlêdolerio.pe-gov.br
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Art.174. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Divida Fundada

Consolidada, inclusive deconente de assunÇão de débitos previdenciários, para efeilo de controle e

acompanhamento.

§ 1o. Serão consignadas no oçamento dotações para o custeio do serviço da divida,

compreendendo juros, atualizações e amortizações da divida consolidada.

§ 2. Na proposta oçamentária deverá ser considerada a geração de superávit primário para o

pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das dívidas, inclusive mm órgâos previdenciários,

nos lermos da legislação aplicável.

Art. '175. O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se lormalmente aos órgãos,

entidades, instituiçoes fnanceiras, Receita Federal e concessionárias de serviço público para conferir a

exatidão do montante da divida pública do Municipio com essas enlidades.

CAPíTULO XI

DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS E TRANSTTORTAS

Seção Única

Das Disposiçôes Finais e Transitórias

Arl.í76. Caso o Proleto da Lei Oçamentária, apresentado ao Poder Legislativo, não for

sancionado até 31 de dezembro de 2019, a programaÇáo dele constante pderá ser executada em 2020,

para o atendimenlo de:

| - Despesas decorentes de obrigações constitucionais e legais do Municipio;

ll - Açoes de prevenção a desastrês e catástrofes;

lll - Açoes em andamento;

lV - Obras em andamento;

V - Manutenção dos órgãos e unidades adminiskativas para propiciar o seu regular

funcionamento e a prestaÇão dos serviços públicos;

Vl - Execução dos pÍogramas e outras despesas conentes de caráter inadiável.

Art, 177. Oconendo a situação prevista no ar1. 171,para despesas de pessoal, de manutenção

das unidades administrativas, despesas obrigatórias de caráter continuado e para o custeio do serviço e da

amortização da dívida pública, fca autorizada a emissão de empenho estimativo para o exercicio/2020.

Art. 178. As audiências públicas previstas na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e

nesta Lei, serão realizadas nos prazos legais.

§ 10. As audiências públicas poderão ser convocadas pelos Podêres Executivo e Legislativo,

devendo ser divulgados os órgãos que conduzirão as audiências, local, data e hora.

Praçâ Sevêdno Baíbosâ de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do LéÍio - PE
Telefonê: (61 ) 363,4-71 56 - w*.rv.vertentedolerio.pe-gov.br
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§ 20. Quando as audiências públicas Íorem convocadas no âmbilo do Poder Legislativo Ílcarão a

cargo da Comissão Técnica da Câmara que tem as atribuiçÕes, no âmbito municipal, definidas pelo § 1o

do art. 16ô da Constituição Federal, para demonslraÇâo e avaliação do cumpÍimento das metas íscais.

Gabinete do Prefeito, 02 de setembro de 2019.

RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

Píâça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - VeÍtente do Lério - PÊ
ÍeleÍone: (81) 3634-7156 - www.vertentedolêrio.pe.gov.br

Art. 179. Até 5 (cinco) dias da entrega dos projetos de revisão do Plano Plurianual e da proposta

da Lei Orçamentária à Câmara Municipal, a Prefeitura divulgará em meio digital no Portal da

Transparência, para conhecimento da populaçá0.

Art, 180. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçã0,
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ANEXO I

A LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRAS PARA 2020

ANEXO DE PRIORIDADES

A indicação das prioridades que integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias, incluídas as

discriminadas nestê anexo, atende disposiÇões do art. 165, § 2o da Constituição Federal e tem a finalidade

de identificar os objetivos e agoes que devem ter prioridade na elaboraçâo dos planos, e na execução

oçamentária durante o exercício de 2020.

Na elaboração e na execução do Orçamento Municipal de Vertente do Lério, para o exercício de

2020, serão considerados como prioritários os projetos e atividades vinculados às ações destinadas a

realização dos Programas de Trabalho relacionados às diretrizes, objetivos e ações descntas a seguir.

As prioridades estabelecidas em consonância com a legislação conslitucional e infraconstitucional

específlca terão precedência na alocaçâo de recursos e na execução, não se constituindo, todavia, em

limite à programação das despesas,

Na formulação do Plano Plurianual 201812021 e da proposta da Lei Orçamentária Anual (LOA/2020)

serão consideradas as perspectivas de atuação do govemo, os objetivos estratégicos, os programas e as

açôes que deverão ser executadas no Municipio, assim como as seguintes direlrizes expostas no Anexo

de Prioridades a seguir:

PraÇâ Severino BaÍbosa de Sales, 40 - Cêntro - 55.760-000 - Vertente do LéÍio-PE
Telefonê: (81) 3634-7156 - www.vertentedolerio.pe.gov.br
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Prioridades e Metas para 2O20

I - Área de Resuttado - Educação de Qualidade

'l . Apoiar projetos culturais (fomento ao teatro, dança, cinema, música, artesanato);

Praça Severino Baóosa de Sales, 40 - Centro - 55.760{00 - Vertente do Lerio-PE
TeleÍone; (81) 3634-7156 - www.vertentedolerio-pe-gov.br

1. Manter, recuperar e ampliar a rede física das lnstituiçóes de Ensino Públicas Municipais;
2. Equipar as Institui@es de Ensino Municipais, especialmente com recursos tecnológicos e

promover a manutençáo periódica dos equipamentos existentes,
3. Elaborar projetos, adquirir lerrenos, realizar processos licitatórios, garantir a fonte de

financiamento e construir Centros de Educação lnfantil, visando ampliar a oferta de
Êducaçáo lnÍantil - 4 meses a 3 anos em creches e Ensino Fundamenlal - 1o ao 5o ano;

4. Fornecer uniÍormes e material escolar para as cÍianças da Rede Pública Municipal;
5. Comprar produtos da Agricultura FamiliaÍ para a Alimentação Escolar, atendendo à

exigência legal de compra de pelo menos 30% do valor dos recursos do PNAE;
6. Promover educaçáo nutricional nas Escolas e Cemeis em parceria com a Secretaria de

Saúde;
7. Gerenciar o preparo da merenda escolar para ofertar uma alimentaÉo de qualidade para

os alunos da Rede Municipal de Ensino;
8. Otimizar o transpoÍte escolar no Município;
9. Fomentar a qualidade da Educaçáo Básica no Ensino Fundamental, com melhoria do fluxo

escolar e da aprendizagem, de modo a elevar o lndice de Desenvolvimento da Educaçáo
Básica (IDEB) das escolas municipais;

10. MelhoraÍ os indicadoÍes de eÍiciência do Ensino Fundamental, ampliando a taxa de
conclusáo e reduzindo as taxas de repetência e evasáo;

1 í . Alfabetizar todas as crianças no Ensino Fundamental, conforme estabelecido na meta 5 do
Plano Municipal de Educaçâo - PME;

'12. Modernizar e adequar as instituiçóes de ensino municipais para se tornarem melhor
pÍeparadas e atraentes para atender às necessidades educativas das crianças, jovens e
adultos;

í 3. Promover o atendimento integral dos alunos e otimizar o aprendizado por meio da
ampliaÉo do tempo diário de permanência na escola;

14. Elevar o nível de formaçáo, a qualificação e o desempenho dos profissionais da educaçáo;
'15. Ampliar o desempenho das escolas por meio da definição e implantaçáo de padrões

básicos de qualidade relacionados à gestáo escolar, à rede física e aos Íecursos didático-
pedagógicos, voltados para o aprendizado do aluno e a eficiência educacional;

16. Garantir aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou super dotaÉo, o acesso à educaçáo básicâ e ao atendimenlo educacional
especializado;

17. Realizar açóes para elêvar a taxa de alfabetização da populaçáo com 15 anos ou mais;
18. Manter políticas de valorizaçáo dos profissionais do magistério municipal, adequar e

implementar o Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Remuneraçáo do Magistério do
Município de Verlente do Lério;

19. Gerenciar a efetiveÉo da gestáo democráica da educaçáo, associada a critérios técnicos
de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas
públicâs municipais e promover o forlalecimento dos conselhos escolares e municipais.

ll - Área de Resuttado: Cidade Criativa
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2. Planqar e apoiar os seguintes eventos da cidade: Réveillon, Carnaval, Aniversário da
Cidade, Festa de Novembro, Apoio a projetos da Cultura, Semana da Biblioteca, Natal;

3. Promover açóes de modernizaçáo da Biblioteca Municipal;
4. Buscar o desenvolvimento de mecanismos para fortalecer e promover o turismo como uma

estÍatégia de desenvolvimento do Município e regiáo;

lll - Área de ResuÍtado: Qualidade Ambiental

1. lmplantar Coleta Seletiva Municipal por meio do Poeto "Cidade Limpa Povo Sadio";
2. Reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos sólidos produzidos no Município, preservando os

recursos naturais renováveis e náo-renováveis;
3. lmplementar açóes de educação ambiental, comunicação e integraÉo institucional para

sensibilizaÉo dos munícipes com relação aos problemas ambientais gerados pelos resíduos
urbanos;

4. Promover açôes para implantaÉo de parques e praças na cidade mediante revitalizaçáo das
praças e áreas verdes;

5. Plantar mudas de árvore no Município com prioridade para as áreas com menor índice de
mbertura vegetal.

6. lmplantar o Plano de Saneamento Ambiental do Município;
7. lntensificar a atuaçáo da AdministÍaÉo na gestáo do meio ambiente, transformando-a em

oportunidade para o desenvolvimento suslentável municipal.

M- Área de Resultado: Esporte Lazer e Qualidade de Vida

1. Educar pelo esporte, promover o desenvolvimento Íisico e beneficiar a saúde por meio da
prática de atividades fisicas;

2. Ampliar e qualificar a infraestrutura colocada à disposição das comunidades para atividades
esportivas e de lazer;

3. Apoiar eventos esportivos;
4. Construir, ampliar e reestruturar Espaços Esportivos;
5. Apoiar crianças no Programa lniciação Esportiva no ambiente escolar e geraçâo saúde;
6. Apoiar inscriçáo de atletas em eventos espoúivos;
7. Democratizar, com qualidade, a atividade física e o lazer, promovendo saúde, bem-estar e

favorecendo o desenvolvimento humano.

1. Manter as açóes de saneamento das finanças públicas mediante a busca da eficácia da
máquina pública;

2. Manter o compromisso com o equilíbrio das contas públicas, aprimorando a prevenção e a
mitigação de riscos fiscais por meio de uma gestáo moderna e eÍiciente;

3. Elevar a capacidade de investimentos;
4. Aprimorar os mecanismos de cobrança e os instÍumentos de anecadaçáo Íiscal;
5. Promover amplo esforço de reduçáo de custos, ao otimizar os gastos e o reordenamento de

despesas do setor público municipal, sobretudo pelo crescimento da produtividade na
prestaÉo de serviços públicos e sociais.

Praç€ Sevêrino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.7m-O00 - Vertente do Lério-PE
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V - Área de Resultado: Cidade Eficiente
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6. lnstituir modelos qualificados que geram economia das despesas operacionais da Prefeitura
e institucionalizar a cultura de zelo ao gaío público.

7. Ampliar a arrecadaÉo da dÍvida ativa do Município.

Vl - Área de Resultado: Cidade de Oportunidades

1. Fomentar o desenvolvimento econômico municipal, utilizando mecanismos inovadores
que náo comprometam as finançâs municipais;
2. Lançar e implementar o programâ municipal de fomento ao desenvolvimento
econômico, ao envolver açôes de atendimento às empresas com identificaçáo das vocaçóes
regionais da cidade;
3 lncentivar a consolidaçáo do papel das microempresas com base em um desenvolvimento
duradouro, sustentável e inclusivo, destacando o empreendedorismo, enquanto forma de
melhoria das condiçôes socioeconômicas dos indivíduos;
4. ApoiaÍ os produtores da Agricultura Familiar e a Feira de Produtos da Agricultura Familiar;
5. Promover a compra dos produtos da Agricultura Familiar para a Merenda Escolar;
6. Aderir e implementar o Programa GARANTIA SAFRA, em parceria com as demais esferas

de governo, objetivando garantir benefício social determinado para produtores rurais do
Município que sofreram prejuizos em sua safra, em decorrência de fatores de estiagem ou
excesso de chuvas.

Vll - Área de Resultado: Qualidade e lnovação na Gestilo Pública

I . Aumentar os pontos de internet WiFi livre na cidade de Vertente do Lério;
2. Aprimorar o gerenciamento de Projetos Prioritários da Prefeitura;
3. lmplantar o monitoramento e a avaliaçáo do Plano Plurianual - PPA;
4. Profissionalizar a gestão pública por meio da seleçáo, formação e desenvolvimento de

gestores públicos, buscando a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população,
com a criatividade necessária para encontrar meios para responder as demandas atuais e
futuras da sociedade;

5. Criar política de recursos humanos pautada pela democratizaÉo das relaçóes de trabalho,
profissionalizaçáo do serviço público e valorização do funcionalismo, compreendendo como
píncipal ativo da funçáo pública. Qualificar o servidor significa qualificar a aÉo pública;

Vlll- Área de Resultado: Reduçâo da pobreza e incluseo social

lmplantar programa de capacitaçâo continuada para os trabalhadores do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, visando garantir oferta de formaçáo permanente para qualÍficar
profissionais do SUAS no provimento dos serviços e benefícios sócio assistenciais;
1 . Aumentar o acesso da população de baixa renda e em situaçáo de vulnerabilidade

socioeconômica aos programas sociais;
2. Ampliar os serviços sócio assistenciais de proteção social básica no terítório do Município

de Vertente do Lédo;
3. Ampliar os serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, para crianças,

adolescentes, jovens e idosos nas zonas rurais;
4. lntegrar os processos de habitação de inleresse social ao sistema informatizado, otimizando

tempo e economia de recursos;

Praça Sevêrino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério-PE
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5. Promover a integraÉo dos usuários da política de assistência social ao mercado de trabalho
por meio de um conjunto de açóes das diversas políticas públicas, cabendo à assistência
social ofertar açóes de proteçáo social e a mediaçáo do acesso ao mundo do trabalho.

6. Reduzir o déÍicit habitacioná|, com ênfase na promoção do acesso a moradias seguras
regularizadas para famílias de baixa renda ou moradores em habitações precárias;

7. lmplantar o Programa qualifica Vertente do Lério, através de parcerias com entidades ou
através de ferramentas próprias, visando capacitar a população para os diversos
seguimentos de mercado.

lX- Area de Resultado: Cidade Saudável

1. AtenÉo Especializada
1.1 Reformar o predio da Unidade Mista Municipal;
1 .2 lmplantar Sistema de lnformaçáo das Unidades;
1 .3 Completar as equipes de trabalho necessárias às unidades;
'Í.4 lmplantar serviço de Manutençáo Preventiva de veículos e equipamentos.

2. Atençáo Básica
2.1 Definir e priorizar a Atençáo Primária à Saúde como eixo norteador do modelo dê

Atençáo à Saúde com ênfase na promoÉo, prevenção e recuperação em saúde;
2.2 ElelivaÍ os processos de informatizaçáo dos serviços de armazenamento de

informaçôes e deÍinir protocolos e fluxos;
2.3 lmplantar novas unidades de saúde em áreas de maior densidade populacional e

que necessitem desse tipo de assistência;
2.4 Reavaliar a territorializaÉo e a demanda de atendimentos nas Unidades Básicas de

Saúde.
3. Central de Regulaçáo

3.'1 Fortalecer o Serviço de Controle, Avaliaçáo, Regulaçáo e Auditoria da Secretaria
Municipal de Saúde;

3.2 Garantir a oferta de assistência de qualidade da média e alta complexidade e
aprimorar os pÍocessos de trabalho.

4. Vigilância Epidemiológica
4. t Ofertar recursos humanos e materiais necessários para execuçáo das atividades de:

vigilância epidemiológica e ambiental; proteÉo à saúde do trabalhador; vigilância
alimentar e nutricional e de zoonose;

4.2 Desenvolver ações de coleta sistemática, de consolidação, análise e a interpretação
de dados indispensáveis relacionados à saúde;

4.3 Difundir informaçôes relacionadas à saúde no âmbito técnico-cientíÍico e no da
comunicaçáo social;

4.4 Monitorar as medidas de controle sobre agravos, riscos, condicionantes e
deteÍminantes de problemas de saúde;

4.5 lmplantar o serviço de eslatística epidemiológica.
5. Vigilância Sanitária

5.1 Ampliar o fortalecimento do serviço e açóes de Vigilância Sanitária.
6. Gestáo Plena

6.í Cumprir e fazer cumprir as contratualizaçóes com os prestadores da Saúde-
7. lnvestir no Pronto Atendimento para aumentar seu alcance populacional;
8. Aumentar o acesso da populaçáo de baixa renda à assistência farmacêutica;

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério-PE
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9. Diminuir a taxa de mortalidade infantil e elevar a esperança de vida ao nascer medianle o
fortalecimento do pré-natal, captando precocemente as gestantes;

10. Aumenlar os cuidados com a mulher em todos os ciclos de vida, a atenÉo integral à
criança;

1 1 . Ampliar o Programa de Acompanhamento do ldoso por meio do estímulo ao
envelhecimento ativo;

12. Promover a vigilância em saúde, com dêstaque para o controle da dengue;
13. lmplantar o Prontuário Eletrônico nas unidades de saúde;
14. Reduzir o tempo médio de espera para exames prioritários;
15. Ampliar o desenvolvimento de ações de promoçáo da alimentaçáo adequada e saudável;
1 6. Manter e ampliar as ações de vigiláncia sanitária;
'17. Manter e ampliar a gestáo e os serviços das especialidades médicas;

X - Área de Resuttado: lnvestimento em lnfraestrutura

'1. Prover a infraestrutura requerida pelo Município com ênÍase na pavimentaÉo, ampliação e
recuperação das vias públicas e estradas vicinais, atendendo critérios técnicos e prioridades
definidas;

2. Diminuir gradativamente a demanda por tapa-buraco.
3. Melhorar as condições de manutenÉo das vias públicas e estradas vicinais e reduzir os

prazos de atendimento de solicitaçôes relacionadas à manutençáo do viário.
4. Executar obras de recapeamento asfáltico em Ruas do Município de Vertente do Léno, por

meio de parcerias com os governos Estadual ou Federal.

Xl- Govêrno Transparentê
'l . Promover açóes para a divulgaÉo dos trabalhos desenvolvidos pela Prefeitura, com

ampliaçáo de audiências públicas;
2. Aumentar as visualizaçóes do portal da Prefeitura e o número de seguidores nas mídias

sociais institucionais.
3. ManutenÉo do site do portal da transparência com a criaçáo de novas ferramentas que

melhore e amplie o ac€sso a informaçáo.

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.76o{m - Vertente do Lério-PE
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ANEXO II

DA LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARIAS/2020

ANEXO DE METAS FISCAIS APRESENTAçÃO:

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Oçamentárias do Município de Vertente do

Lério, para o exercício de 2020, é um conjunto de demonstralivos estabelecidos pelo art, 4o, § '1' da Lei

ComplementaÍ n" 101, de 2000.

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais I ediçã0, aplicado à União

e aos Estados, Distrito Federal e Municipios, aprovado pela Secretaria do Tesouro Nacional pela Portana

STN n" 389, de 14 de junho de 2018, com a fnalidade de estabelecer as metas fiscais anuais, em valores

constanles e conentes, relativas às receitas, despesas, resultado nominal, resultado primário e o montante

da divida para o exercício a que se refere (2020) e para os dois seguintes (2021 e 2022\, bem como a

avaliação do cumprimenlo das metas relativas ao ano anterior (2019) e evolução do patrimônio liquido do

Município,

lntegram o presenle Anexo de Metas Fiscais os demonstralivos abaixo especificados, metodologia e

memória de cálculos:

| - Demonshativo '1 - Metas Anuais de:

a) Receitas Primárias;

b) Despesas Primárias;

c) Resultado Nominal;

d) Resultado Primário;

e) Montante da Dívida.

ll - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior;

lll - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três

Exercicios Antenores;

lV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos;

Vl - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Proprio de

Previdência Social dos Servidores Municipais.

Vll- Demonstrativo 7: Eslimaliva e Compensação da Renúncia de Receita;

Vlll -DemonstrativoB: MargemdeExpansãodasDespesasObrigatóriasdeCaráterContinuado.

E importante conhecer os beneíícios fiscais concedidos e a conceder, anistias, remissÕes, creditos
presumidos, etc., deconentes de leis e atos administrativos, para quanlifcaçâo nas projeçoes das tabelas

e planilhas deste anexo,
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ANEXO DE METAS FISCAIS
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Prefeitura Municipal de Vertente do Lério
Secretaria de Finanças
DepartaÍnento de Contabrlidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentrl,rias

Demonstrativo I - Metas Anuais

(((((((((((((((( (((((( (( (..

AMF - Tabela I (l,RF, aÍr. 4" § 1)

Exercicio: 2020
R$ 1.00

risPlicIl'tcAÇÂo
Corr€nte (a) Conslante

% PIB
(a /PIB)

x 100

% RCI,
(a / RCL)

x lO0

Conente (b)
%PIB

(b / PrB)

x I00

% RCI,
(b / RCL)

x 100
Corrente (c) Constânt€

2o2o 2021

Constantc

2022

%l,lB
(c / PIB)

x 100

YORCL

(o / RCL)
x 100

Recêitls kimárias (l)

Despêsss Pnmárias(ll)

Rcsullâdo Primário (lll) - (I - )

Dlvida Pública Consolidada

Dívid6 ConsolidÂdâ t,lquidâ

33.537.787

ll r4J.618

33 5,r7.?87

33.381.743

-2_136 124

92j69

237.395

231_395

l .676 889 335,000

t562.280.910,000

L67ó.889.135,000

L669.087.I35,m0

-10ó.806.225,000

4.618.4J0,000

I1.869.750,m0

I1.869.750,m0

159,60

l4&69

159,60

158,8ó

(10, r 7)

0,44

I,13

l,t3

I _717 _21t 216.60
I ó27 582.30J,000

| _117 21t )76.ú0
L739137..176,m0

-r r I 555.171,m0

44J.I t5,500

12.314.865,500

12.314.865,500

159.26

148..]5

159,26

158,52

(r0,17)

0.0:l

l.t2
I,t2

t .77 lfi2.6U.500
r 651.403 533,500

t 771.ó02.684,500

r 763.248.799,500

"t I1.845.2ó6.000

449.,],92,5@

t2.7ó4.358,000

t2 76|.35 8.000

t60.83

149.92

160,83

r60,08

( r0,l5)
0,04

I,l6
I,l6

32_278.909

30.072.780

32_274_909

32_\24_723

-2_O35_943

88.902

228'!U
228iU

i4.944 826

32.551646

34.944.826

34_742.750

-2 23r. t03

8.902

246.297

746_291

12 416.-150

30 19ó 332

32:116.150

322«.$t
:2.069-(ú9

8.258

228-476

22a.476

15.432.054

ll028.071

35 432.054

75_264.976

-2 236.905

8.990

255 287

255.247

31.712.2|

29.560.6

3t.7t2.2t I

3t_562.674

-2.OA.063

8.0.16

22a.4a6

22A.486

Re.êilss hirnárias Ad!iÍdas de PPP (lV)

Dspesâs l,nmonas (ierílas por PPP (v)

lmpacro do Súldo das PPP (U) - (lV ' V)

I

0

0

0

2020

2,to

5,75

3.80

3.,10

2.U)

2r 0l.t &19,70

0

0

0

2021

2,50

7,00

3.85

1.75

2.m

21.9,12 055.6ó

0,000 0.

0.m0 0.

0.m0 0.

2022

7,00

1.88

1.65

2.{n

22.030.075.0,r

0

0

0

0

0

0

m
00

m

0

0

0

0

0

0

0,000

0,m0

0,m0

0,m

0,m

0,m

0,m0

0,mo

0,m0

0,m

0.m

0.m

VARIAVI]IS

Reâl (CÍcscimento o/o snusl)

reâl de JuÍos implicito sobre a dlüdâ liquida do Goremo (médis % anuâl)

(R$ / US$ - Final do Ano)

Média (% snual) Fojêtadâ c.m basc eÍn indic€ ofioiâl de inflâçâo

eçâo do PIB do Estâdo - R$ milhares

tâ Corrente Liquida - RCL

FONTE: Sistema Publicsoft Contàbilidade - secretaíia de Finanças

'6úr/6 ár.,*.t á4
I RENATo LtlúA DE sALEs

PREFEITO

*ea.publ,csn.am br - Putllrcsott cortlDrlrdade - \ crsilo 2u19.J2.3.u {3J)Líu22-ouxJ

I

I

I
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Prefeitura Municipal de Vertente do Lério
Secretaria de Finanças
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orça.mentáÍiâs
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

AMF -'tâbelâ 2 (l,RF, ârt 4'. §2",Inciso l)

(( ( ( ( (( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( (( ( ( ((

Exercício: 2020
R$ 1.00

Variaçâo

ESPECIFICAÇÀo

Melas PreustÀs

em 2018 (a) % PIB % RCI, % PÍ]} % RCI,

Metâs Realizadâs

em 2018 O) (c)=(b-6)
o/o

(c /â) x l0O

-l I 0t 1.723

-t0.776510

- 1.] 125 86ó

,12.815.612

2 059.042

-219.163

-161.140

-t.225.989

Re.itÀs himáúiâ§ (l)

Dcsp.s Totsl

Dcspc'$ Pnmána (ll)

Rôsul&do PÍimÁrio (flI) = (I - )

Di\ida Públicá Conelidads

Di\ida Consolidlds Llquid!

35 290.693

14.880.882

35.290.ó9.]

34.964.ó53

-a3.17t

I _O70_276

l6l. t40

l6l.t40

L4t | -621 .120,ú0

1.395 235:80,000

l.4l L627.720.000

I ..r98.586. I 20,000

-1.350.840.000

42.8 1 1 .059,200

ó.445.6m.000

6.445.6m,000

21_274_9'tO

2,1.104.312

22.161_821

22_129_Ul

t973.271

850.914

0

-1.064.849

171.92

171.90

171.92

t72)t
(0.41)

5,27

0.79

0,79

0,(»0

0.000

0.000

0.m0

0.m0

0,m0

0.m0

0.m0

146.»

t45.t7

113,49

t33.21

n,m
5,12

0.m
(6,4r )

(31.20)

(30,90)

(37,19)

(37,54)

t2Ást,94)
(20,$)
(20,50.)

(20,50)

I lsPlicli'lcÀÇ^( )

l']revisào do PIB gsladual para 2018

lVahr B1'elivo (reálizádo) do PIB Estâdual pârâ 2018

he\isâo dâ RCL parâ 20l8

fvalor ]lfetivo (realizado) da RCL para 20l8

VALOR - R$ milhares

2.50

?l.653.091.13

FONTE: Srstema PLrblicsoft Contabilidade - SecretEía de Rnanças

ú51
RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

,k
,

Y1t



Prefeitura Municipal de VeÉente do fério
Secretaria de Finanças

DepaÍamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

Dernonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios
\MF 'Tabela 3 (]-RF, aí. 4", §2", Inciso ll)

Exercício: 2020
R§ I,OO

-Í VALORES A PREÇOS CORRlN',l t:S

20t9 ti 2020 0/tESPECIFICAçÃo 2011 2018 202t 2022

Reeit s tumánas (l)

Xsrlesâs Pnmánas (Ii)

R€sultâdo Pnmário(lll) = (l - ll)
\rtcsultâdo Nominal

)iuda Public, Conslidadâ

Diúds Cúsol;dsds Liquids

33.771.mO

ll.l78 &16

33.77t m0

33458.672

-79.8-16

-1.108.075

I79.045

-909.136

35.290.í)-] 4,50

14.880 882 4.50

35290.691 4,50

-14.964.65.t 4_50

-83 T1l 4,93

t 0702?6 (l%,5

r6l.l40 (10.m)

l6l.r40 (i 17,7

36.878.771 4,50

36_450.021 4,50

ló.878.773 4,50

ló 53E.061 4,50

-88.040 5,10

-ró.r r4 (101,5

145.026 (10,m)

145.m6 (10,m)

3a.537.787

33_089_742

31.537.787

33.381.?43

-292.Un

92_369

237.395

217.395

(9,0ó)

(922)

(e,0ó)

(8. )

21t-67

(6732

63.69

63.ó9

v9u.826
34.478 755

],4s41.426

34_742_750

,303.994

8.902

246.291

246.»7

35Á32.Ov

34.955.t 80

35.432_054

35264.976

-309.7

8.990

255.287

255,21

4.20

4,20

4,20

4,2n

4,

(90,Í)
3.75

t.75

1,39

1,38

1.39

1,39

I,91

0.98

3,65

3,65

ESPECIFICAÇÀO

R.ceitás Primáías (l)

').spes Primáoás (II)

ResDh"do Pnmário(lll) = (I ' II)
lia6ultado Nominal

')itidâ Publica Consolidâd!

Díüdâ Conelidada Liqxid!

2At7 2018

vAIORt.tS A PRLÇOS CONSTAN II:S

20t9 00 2020

36.878.r/.i

36350.021

t6.878 771

16 518 061

-88.040

-t6 I I4

145.026

145.026

2021 2027

32.m3.303

32j22.376

32.803.1O3

32.49D_921

-71_548

-t_076.323

173.9t5

-883.085

32.905.075 0,31

12.522.%7 0,1I

32.905.0?5 0,31

32.601.075 0,31

-78.108 0,72

997.921 \192,7

t50.2í7 (13,61)

tso_u't (11'7 ,o

12.08

12.07

12,08

12,08

( r01,6

(t,48)

(3,18)

l2.21a.yB (12.471

11.847.683 (12,ó3)

l2r?8.909 ( r 2.47)

12.t28.123 lt2.O1)

-281_040 219.22

88.902 (651,7

224jU 57.55

2284U 57_55

12.416.150 0,41

31.984.003 0,43

l2 416 350 0.41

322író.ml 0.43

-281 999 0,34

8 258 (90.71)

22a476 0.U)

22a416 0,N

(2,17)

{2,18)

12,11)

(2,18)

(r,68)

(2.57)

0,00

0,m

3t_712_21

31285.42

3t _'1122|

3t.562_674

-277 272

8.M6

228.4

228_486

'1
20n 2018

I

2.95 4,18

_ONTE: SisteírÉ Puuicsoft Contalilidade - S€cretarià dê FrÉnças

2t)20

3.q)

2üt
3,',75

20»

3,ó5

ÇÃo
20 t9

_r_78

,t'->

á*t ?rrr dá4I RENATo LlrúA DE sALHs
PREFEITO

I-',



Prefeitura Municipal de Vertente do lério
Secretaria de Finanças
DepartaÍnento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentiárias

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido

- _\À4F - Tabela 4 (LRF, aí. 4', §2', Inciso IU)

Exercício: 2020
R$ 1,00

-t PA'TRMONIO LIQUIDC) :01E %

0,m

0,m

lm,m

20) 7 2()16 o/o

Yâlrimônio / Câpital

'{esultado 

^qrmulado

0

(r

-8.19ú 443

t)

0

0,m

o,m

lm,m

0

0

-4.604.843

0.m

0.m

100,m-14.902.083

-E.190 441 -14 902.083 líx') 4 604 84 100

REGIMI-] PRIV]DFNC IAR IU
I palrnraôNto Lie(IItx) 2018 vo 2ot't vo 2ot6 yo

Patrimônio00.m00,0000.00
qeservas

v-ucro ou hejúzôs Acumulsdo

0

-4.309.709

0.m

100.m

0 0.m

-24.551265 100,m -13.966.239

0.m

100.m

1 309 709 100 -21.551.265 100 -r3 966.239 l0ú

-TONTE: Sstema Publicsoft Contabilidade - S,€úetaria de Fnânçâs

ç4
RENATO LIMA DE S

PREFEITO
s

100

,..--

\rv*.puDr'csor.@0.Dr - ruDxcs
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Prefeitura Municipal de Vertente do Iério
Secretaria de Finanças

Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentiírias

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos

-\MF 
- Iabela 5 (I-RF, âí. 4", §2". Inciso Ul)

Exercício: 2020

R$ 1.00

RICT]II AS RI.]AIZAI)AS 2018 (â) 2017 (d) ?016

Receitss de CâpÍal
v Alienaçâo de Beff

Alienação de Bens Móvels
Alienaçâo de ôutros Bers Móveis

127 827

127 821

127.Í\2',1

t27.427
127 427

0
0
0

0
0
0
0

0
0

o
0
0
0
0
0
0
0

AIENAÇÃo DE oUTRoS BENS MÓVEIS
AlieoÁçâo de Bens Imóveis

Alienação de OulÍos Bens Imóveis
I)E OI]TIToS BI]NS IMOVL]]S

J IolAL

- 
ONTE: 9stenE Publicsoft Contabilidade - Seoetana de Finançás

t2't

/*"d Ç4
RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

0il
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Prefeitura Municipal de Vertente do lério
Secretaria de Finanças
DepaÍtamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Demonstrativo VI - Receitas e despesas Previdenciárias do RPPS

-eMf - Tub"lu 6 (LRF, art. 4', S2', Inciso lV, slinea "â")

Exercício: 2020

R$ l,0o

RTCEITAS PRF]vIDENCIÁRIAS 2016 )a11 20Ir
. iECEITAS PREVIDENCúRIAS - Rpps (ExcETo INTRA-oRÇAMEMT

Receits CoÍrentes

\-, Receitas de Contribuicoes
CdEibúco€s Sociais

\- RECEITA PAIRMONIAL
Receita de Valores Mobilir{riosv ourRAS RTCEITAS CoRRENTES

\, Idenizâçôes e Restituiçôes
CGrta Retificâdorâ dá Receita OrçâEenúria

\.. Receita Patdmonial
Valcres Mobiliários

T,iECEITAS PREVIDENCIÁruAS - RPPS (INTRÂ-ORÇA]\GMTÁRIAS)
Contdbuicoes Socisisv Multâs e Julos de Morâ

1.816.780

t.816.780
728.169
728.t69

l.0E5.l I3
L085 I 13

3.498
3.498

787.819
78?.ti l9

1.271.000
I 271.000

709.000
709.000
562.000
562.000

154.000

r23 000
3 r.000

1328.195
1.328. r95

'7 40 905
740.905
5A7.290
s87 290

1205.910
I173.535

32.395

\..IEPÀSSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT ATUARIAL-RPPS

REPÀSSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTT'RA DE DEFICIT FINANCEIRO.RPPS

OUTROS APORTES AO RPPS

Y To'IAL DAS RICEI'I},S PRTVIDENCúRIÀS (D 2.604 599 2 425 000 2 534.12i

DI.]SPESAS PRÍ]VIDENCIARIAS

!,DESPESAS PRNVIDANCIÁruAS - RPPS (EXCETO IN'ITA-ORÇAMENTAIÚA)
AdmintutiâÉo

DI'SPESAS CORRENI'!]S
PÊSSOAL E ENCAR(í)S SOCIAIS
oIIIRAS DESPESAS CORRE}.II'ES

DT]SPESAS DE CAPI AL
IN\T51'IÀ{ENTOS

Preridênci,r Socisl
DF,SPFSAS CORRF]NI'Ii:S

PF]SSOAI, E I]NCAR(iOS S(UAIS
Dspoío e Lrzer

Dt.:SPESAS CORRENTI]S
OI ITRAS DESPESÀS CORREM'ES

Encargg3 Eipeci.is
DESPESAS CORRENTTJS

OTITRAS DESPESAS CORRINIES
Rcservs de ContiDgênci{

ReserlB de Contingência
Reservâ de Contingência

:4JFSI'[SAS PRIVIDEN( IÁRIAS - RPPS (INTRA.ORÇAMINTARIA)
Adminhtr"çio

DLSPESAS CORRENTIlS
PhSSOAL E I-;NCAR(;OS S(rtAIS

Reserva do RPPS

20 t6 2it7 201lt

1201 :rt3
91611
93 614

93 6',71

r.107.638
t.107.638
1.107.638

2.439.000
294.000
257.Un

I 1.000

246.UJ)
37 o@
37.000

1.479.000

I 479.0«)
r.479.000

1.000
I.000
1.000

«)5.000
665 000
665.000

I 000
L000
L000
r.000

665.000

2.548
307

268
t1

257
38

38
1.545

1.545

t.545

155
230

565
495
070
665
665
555

555

555

J To'IA]- DAS DI.]SPESAS PRI]VIDENCIARIAS (ID 1.20r 3t3 2 4.10.000 2.549 E00

-í Rr.rsul-'r'ADo PRIVIDIjNCIÀRIO (lr) = 0 - Ir')

SA],I)O I)AS D]SI'ONIBILIDADIS IiINANCEITRÀS E INVESI'IMENI.()S tX) RPPS

FON I Ft:

-roNÍE: Sistema fublicsoft contàbilidade - s&retariô de Finanças

I 403 287

8.492 998

- l5 000

9.640.7E1

-15 675

t0 570 316

,4 ár" eç4
RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

1015
I.045
L01i

694.92s
694 925
694.925

1 045
1.045

L045
1045

694.925



PERNAMBUCO
PREFEITURÂ MLINICIPAL DE VI]RTENTE DO LÉRIO

LEI DE DIRETRIZf,S ORÇAMf,NTÁRIAS
ANEXO I'E METAS FISCAIS

PROJEÇÁO ATUARIAL DO RPPS
202[

Á"MF ' Deded"ô \4 (rRF, ú .i', §2., mú I V, .,iú 'r')

FrcErÍÁ§
rBEVllrI1rC],íAlA§ DESEESÂS PRE\IDEITCúRTÁS RESTTLT{}O PREYIDLiiCI]iRIO

ÊxERCICl()

114 7Á7.t'

2250 229.1ó (362 3r7.20)

1012 o 001 :4:,22)

(t6:733,1I

I241317,09

060lal,0l I 112151,71 I M3 627,r_12

69l3l6lt,1l
l] 9ll653.31

t5 t60::1t l

26121255_ql

(165ón{rl,rr)

(17 2:t 123,t0)

'*""*^fui, 
án*rúá.4

RENATO LIMA DE SALES
PREFEITO MUNICTPAL

(b)



PrefeiÍura Municipal de Vertente do Iério
Secretaria de Finanças

Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Direnizes Orçamentrí.rias

Demonshativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

^\lvlF 
- Tabela 8 (LRI, dí. 4", §2'. Iociso V)

Exercicio: 2020
R$ milharcs

SETOR /
PROGRAMA /
BF.NEFicro 2020

RECEITA PREVISTA

2021 2022 CoI'PENSAçÃO

ll.l84 cRrÀÇÃo DA TRSD

16.776 cRlAÇÃo DA TRSD

2 237 CRIAçÃo DA IRSD

MOI)ALII)ADE

IMPOSTOS DESENVOLVIMENTO
EcoNôMIco

RIDUÇÀo DA CARGA DÉsENvoLvIMENIo
IRIBIITÁRIADÊ ECONôMICo
EMPRESAS I)o SETOR
DE SERVIÇOS
REDUÇÂom DESENvoLvtMENTo
PERCENTUAL ECONOMICO
CONFORME
LoCALIzAÇÃo m
lMovFt.

1)E

-1
I'RII]I JIO

.SS

Ptl]

II'BI 2 080 2.158

l04m

15.ó00

t 0.790

ró.185

29.1-11 30 l%

\-fONTE: Sisteína Publicsoft Contabilidade - Secretaria de Finanças

ár"e&
RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

28.080 I

§1rvJ.puoí§son.com.DÍ - r zulv.Jr. rr -(úrFUZz{õW



Prefeitura Municipal de Vertente do Ilrio
Secretaria de Finanças
DepaÍamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigaróriâs de Caráter Continuado Exercício: 2020
\MF - Tabela 9 (LRf, aÍ. 4'. §2', Inciso V) RS 1,00

--- V"L" P"üí" p"* ,OrO --lu\TN IOS

AumLrtto Perm.Enente d.a Receik

G) Transferências Constitucionais

C) TÍansfeÍências ao FUNDEB

Pinal do Aurnenlo Pemanente de Receita (l)

ileduçao Permanente de Despesâ (ll)

Bruta (IID = (l + ID

_ialdo Utilizado na Margem llruta (1V)

Noms D(LC
Norâs t)Cx-C poÍ PPP

Jüír8em Liquida de Expansão de Ix)CC (\,)=(rrr+rv)

-fONÍE: Srstema Publícsoft Contabilidade _ SearetaÍia de Fnançôs

NADA A REGISTRAR

4Z
RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

0

0

0

0
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ANEXO il
DA LEt DE DTRETRTZES oRÇAMENTÁRAS PARA O EXERCíC|o DE 2020

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

APRESENTAÇÂO:

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do MunicÍpio de Vertenle

do Lérjo, para 2020, foi determinado pelo § 3" do art. 4' da Lei Complemenlar no 101, de 2000, com a
finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas

públicas, bem como informar as providências a serem tomadas pela Administração, caso os íscos se

concretizem.

Art. 10.

'§ 3e. Á lei de diretizes orçamentfuies conterá Anexo de Rlscos Fiscais, onde
serão avaliados os pessiyos contingentes e oufos nscos capazes de afetar as

contas pltblicas, informando as providências a seÍem tomadas, caso se

concretizqn.

Riscos Fiscais são possibilidades de oconências de eventos que venham a impaclar

negatrvamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização das açoes previstas no

programa de trabalho para o exercicio ou deconentes das metas de resultados, conespondendo, assim,

aos nscos provenientes das obrigaçôes Íinanceiras do govemo.

A reserva de contingência, confurme estabelecido na alínea'b'do inciso lll do art. 50 da Lei de

Responsabilidade Fiscal destina-se ao alendimento de passivos contingentes e outros riscos e evenlos

Íscais imprevistos, os quais incluem as alteraçoes e adequaçoes oçamentárias em conÍormidade com o

disposto no inciso lll do § 1o do art. 43 da Lei Federal n" 4.320, de 1964.

Constará da Lei Oçamentária pelo menos 3% (tres por cento) da receila conenle liquida para a

reserva de contingência.

TamtÉm é possível superar oconências de eventos de que trata este anexo, por meio de

realocação ou reduÇão de despesas discricionárias.

No exercício de 2020 poderão vir a acontecer fatos que impliquem nos seguintes riscos fiscais:

1. Não atingimento das metas de anecadação de receitas em deconência de:

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do Pais abaixo do que está sendo

projetado, com reflexo no nivel de anecadação dos tributos municipais e dos recursos

resultantes de lransÍeÍênciâs constitucionais e legais feitas por outros entes federativos;

b) Flutuaçoes na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam reÍlexos para a

Praça Severino BaÍbosa de Sales, 40 - Centro - 55.7m-000 - Vertente do Lério-PE
TeleÍone: (81) 3634-7156 - www.vertentedolerio. pe.gov. br



t

MUNIC|PIO DE VERTENTE DO LÉRrc
Gabinete do Prefeito

economia, implicando em aumento do custo do serviço da dívida (uros e amortizações);

c) Oconência de indices inflacionários diferentes daqueles previstos, que venham a

prejudicar as metas Íscais consideradas nas projeçoes desta LDO.

2. oconência de epidemias, enchentes, secas, abalos sismicos e oulras situações de

calamidade pública, ou emergencial, que impliquê em despesas náo previstas, podem

prejudicar as metas fiscais, especialmente o resultado primário.

3. lncremento da dívida previdenciária que impliquem na assunção formal de débitos em

favor da previdência social, assim como débitos de anos anteriores, deconente de

levantamentos periodicos feitos pela Receita Federal do Brasil;

q. Oconência de decisoes judiciais que impliquem em despesas não previstas ou orçadas

em valor menor do que o montante imputado.

5. Baixo retorno da arrecadação da divida ativa, no exercício de 2020, em deconência de

resposla insatisfatória dos esÍorÇos administrativos e demandas .iudiciais mais

demoradas,

Em razão dos riscos serem hipotêticos, a quantificação financeira é de difícil mensuração. Anexa

planilha estabelecida pela STN.
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Prefeitura Municipal de Vertente do Lério
Secretaria de Finanças

Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentírias

DemonstÍativo de Riscos e Metas Fiscais Exercicio: 2020
R$ I ,00

'r PASSIVOS CONI'INGEN'I'ljS PR()vrDiNCI s

50.000 Ahura de Creditos Adicionais a partir de rodução
de dotaçâo de dcspesas discncronànas

5OOOO SLIBTOTAL

J 50.000

50000TOTAL

-Í
- irustraçào 5.000.000

5.000

2.000.000

100.000

7105000

Estituiçâo de Tributos a Maior
-Tara de Crescimento Econômico

vrúIaçâo

_iuBToTAL

Í)EMAIS RISCOS FISCÀIS PASSIVOS PR()vDÊNCtAS

5.000.000 Limitação de empenho e movimentação financeira

5.000 Limitsçâo de empenho e movimefltação financeira

2.000.000 Limitôção de empenho e movimentaçâo financeira

100.000 Limitação de empenho e movimentação financeira

TIO5OOO SUBTOTAL

TOTAL
ÊO TE: $stema fublicsoft Contablidôde - Sêcretaria de Finanças

R:§ 7 t55 000 OO TOTAL RS 7 t55 000

d" 6Á
RENATO LIMA DE SALES

PREFEITO

Dessricão

DescÍicão I

)'v


